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1. SAÚDE E HIGIENE PESSOAL PARA O 
TRABALHO; 

De modo genérico, Higiene e Segurança do Traba-
lho compõem duas atividades intimamente relacionadas, 
no sentido de garantir condições pessoais e materiais de 
trabalho capazes de manter certo nível de saúde dos em-
pregados.

Do ponto de vista da Administração de Recursos Hu-
manos, a saúde e a segurança dos empregados consti-
tuem uma das principais bases para a preservação da for-
ça de trabalho adequada através da Higiene e Segurança 
do trabalho.

Segundo o conceito emitido pela Organização Mundial 
de Saúde, a saúde é um estado completo de bem-estar 
físico, mental e social e que não consiste somente na au-
sência de doença ou de enfermidade.

A higiene do trabalho refere-se ao conjunto de normas 
e procedimentos que visa à proteção da integridade física 
e mental do trabalhador, preservando-o dos riscos de saú-
de inerentes às tarefas do cargo e ao ambiente físico onde 
são executadas.

Segurança do trabalho é o conjunto de medidas téc-
nicas, educacionais, médicas e psicológicas, empregadas 
para prevenir acidentes, quer eliminando as condições in-
seguras do ambiente, quer instruindo ou convencendo as 
pessoas da implantação de práticas preventivas.

A atividade de Higiene do Trabalho no contexto da 
gestão de RH inclui uma série de normas e procedimen-
tos, visando essencialmente, à proteção da saúde física e 
mental do empregado.

Procurando também resguardá-lo dos riscos de saúde 
relacionados com o exercício de suas funções e com o 
ambiente físico onde o trabalho é executado.

Hoje a Higiene do Trabalho é vista como uma ciência 
do reconhecimento, avaliação e controle dos riscos à saú-
de, na empresa, visando à prevenção de doenças ocupa-
cionais.

O que é higiene e segurança do trabalho?
A higiene do trabalho compreende normas e proce-

dimentos adequados para proteger a integridade física e 
mental do trabalhador, preservando-o dos riscos de saúde 
inerente às tarefas do cargo e ao ambiente físico onde são 
executadas.

A higiene do trabalho está ligada ao diagnóstico e à 
prevenção das doenças ocupacionais, a partir do estudo e 
do controle do homem e seu ambiente de trabalho.

Ela tem caráter preventivo por promover a saúde e o 
conforto do funcionário, evitando que ele adoeça e se au-
sente do trabalho.

Envolve, também, estudo e controle das condições de 
trabalho.

A iluminação, a temperatura e o ruído fazem parte das 
condições ambientais de trabalho.

Uma má iluminação, por exemplo, causa fadiga à vi-
são, afeta o sistema nervoso, contribui para a má qualida-
de do trabalho podendo, inclusive, prejudicar o desempe-
nho dos funcionários.

A falta de uma boa iluminação também pode ser consi-
derada responsável por uma razoável parcela dos aciden-
tes que ocorrem nas organizações.

Envolvem riscos os trabalhos noturnos ou turnos, tem-
peraturas extremas – que geram desde fadiga crônica até 
incapacidade laboral.

Um ambiente de trabalho com temperatura e umidade 
inadequadas é considerado doentio.

Por isso, o funcionário deve usar roupas adequadas 
para se proteger do que “enfrenta” no dia-a-dia corpora-
tivo.

O mesmo ocorre com a umidade. Já o ruído provoca 
perca da audição e quanto maior o tempo de exposição a 
ele maior o grau da perda da capacidade auditiva.

A segurança do trabalho implica no uso de equipamen-
tos adequados para evitar lesões ou possíveis perdas.

É preciso, conscientizar os funcionários da importân-
cia do uso dos EPIs, luvas, máscaras e roupas adequadas 
para o ambiente em que eles atuam.

Fazendo essa ação específica, a organização está 
mostrando reconhecimento ao trabalho do funcionário e 
contribuindo para sua melhoria da qualidade de vida.

Ao invés de obrigar os funcionários a usarem, é melhor 
realizar esse tipo de trabalho de conscientização, pois o 
retorno será bem mais positivo.

Já ouvi muitos colaboradores falarem, por exemplo, 
que os EPIs e as máscaras incomodam e, algumas vezes, 
chagaram a pedir aos gestores que usassem os equipa-
mentos para ver se era bom.

Ora, na verdade os equipamentos incomodam, mas o 
trabalhador deve pensar o uso desses que é algo válido, 
pois o ajuda a prevenir problemas futuros.

Na segurança do trabalho também é importante que a 
empresa forneça máquinas adequadas, em perfeito esta-
do de uso e de preferência com um sistema de travas de 
segurança.

É fundamental que as empresas treinem os funcioná-
rios e os alertem em relação aos riscos que máquinas po-
dem significar no dia-a-dia.

Caso algum funcionário apresente algum problema de 
saúde mais tarde ou sofra algum acidente, a responsabili-
dade será toda da empresa por não ter obrigado o funcio-
nário a seguir os procedimentos adequados de segurança.

Caso o funcionário se recuse a usar os equipamentos 
que o protegerão de possíveis acidentes, a organização 
poderá demiti-lo por justa causa.

As prevenções dessas lesões/acidentes podem ser 
feitas através de:

- Estudos e modificações ergonômicas dos postos de 
trabalho.

- Uso de ferramentas e equipamentos ergonomica-
mente adaptados ao trabalhador.

- Diminuição do ritmo do trabalho.
- Estabelecimento de pausas para descanso.
- Redução da jornada de trabalho.
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- Diversificação de tarefas.
- Eliminação do clima autoritário no ambiente de tra-

balho.
- Maior participação e autonomia dos trabalhadores 

nas decisões do seu trabalho.
- Reconhecimento e valorização do trabalho.
- Valorização das queixas dos trabalhadores.

É preciso mudar os hábitos e as condições de trabalho 
para que a higiene e a segurança no ambiente de trabalho 
se tornem satisfatórios. Nessas mudanças se faz necessá-
rio resgatar o valor humano.

Nesse contexto, a necessidade de reconhecimento 
pode ser frustrada pela organização quando ela não valo-
riza o desempenho.

Por exemplo, quando a política de promoção é basea-
da nos anos de serviço e não no mérito ou, então, quando 
a estrutura salarial não oferece qualquer possibilidade de 
recompensa financeira por realização como os aumentos 
por mérito.

Se o ambiente enfatizar as relações distantes e impes-
soais entre os funcionários e se o contato social entre os 
mesmos for desestimulado, existirão menos chances de 
reconhecimento.

Conforme Arroba e James (1988) uma maneira de 
reconhecer os funcionários é admitir que eles têm outras 
preocupações além do desempenho imediato de seu ser-
viço.

Uma outra causa da falta de reconhecimento dos fun-
cionários na organização são os estereótipos, pois seus 
julgamentos não são baseados em evidências ou informa-
ções sobre a pessoa.

A partir do momento que as pessoas fazem parte de 
uma organização podem obter reconhecimento positivo ou 
negativo.

Os grupos de trabalho, por exemplo, podem satisfazer 
ou frustrar as necessidades de reconhecimento.

Quem a higiene e segurança do trabalho beneficia?
A Segurança e Higiene do Trabalho beneficia qualquer 

tipo negócio, além de ser uma obrigação legal e social.
Todas as organizações deverão entender que este 

ramo serve para prevenir acidentes e doenças laborais, 
mas que também é uma parte essencial para o sucesso 
do seu negócio.

Todas as empresas podem gozar de benefícios signifi-
cativos ao investirem em medidas de Segurança e Higiene 
do Trabalho.

Pequenos melhoramentos podem levar ao aumento 
da competitividade e da motivação dos trabalhadores.

A qualidade das condições de trabalho é um dos fato-
res fundamentais para o sucesso do sistema produtivo de 
qualquer Empresa.

Nesse âmbito, a melhoria da produtividade e da com-
petitividade das Empresas passa, necessariamente, por 
uma intervenção no sentido da melhoria das condições de 
trabalho.

Os benefícios da manutenção de um ambiente de tra-
balho seguro são muitos, mas em primeiro lugar, a segu-
rança é saber o que é que pode fazer para proteger os 
seus trabalhadores.

Na realidade, a prática da segurança nos locais de tra-
balho traz também inúmeros benefícios financeiros para 
a Empresa através da Higiene e Segurança do trabalho.

O impacto de um ambiente de trabalho seguro é desde 
logo benéfico tanto direta como indiretamente.

Senão vejamos, diretamente, falamos na prevenção 
de custos associados aos incidentes e acidentes, incluindo 
os custos com as indemnização e salários aos trabalhado-
res, os custos com a assistência médica, os custos com 
seguros e as contra ordenações aplicáveis.

Estes só serão minimizados quando existe um Siste-
ma de Gestão da Segurança e Saúde implementado, que 
vise e contemple todas as áreas da Segurança.

Indiretamente, a inexistência deste sistema pode levar 
a perdas acentuadas de produtividade, custos com a re-
paração de produtos e equipamentos danificados, custos 
associados à substituição de trabalhadores, custos admi-
nistrativos, perdas de competitividade, perdas associadas 
à imagem e custos sociais diversos.

É sabido que, um ambiente de trabalho seguro aumen-
ta a moral do trabalhador, o que, por sua vez, aumenta a 
produtividade a eficiência e, consequentemente, as mar-
gens de lucro.

Quando os trabalhadores têm um ambiente de traba-
lho seguro, sentem que podem fazer a diferença, verifi-
cam-se maiores índices de assiduidade, menos rotativida-
de de pessoal e uma melhor qualidade de trabalho.

Outra área não menos importante, e que deve ser par-
te integrante da Empresa, é a formação dos trabalhadores 
em matéria de segurança e saúde.

A formação contínua nesta matéria assume um papel 
fundamental na melhoria do nível de vida dos trabalhado-
res.

Uma formação eficaz permite:
Contribuir para que os trabalhadores se tornem com-

petentes em matéria de saúde e segurança;
Desenvolver uma cultura de segurança e saúde po-

sitiva, onde o trabalho e o ambiente seguro sejam parte 
integrante e natural do dia-a-dia dos trabalhadores;

Informar os trabalhadores dos riscos existentes e ine-
rentes ao seu local de trabalho, das medidas de prevenção 
e proteção e respectiva aplicação;

Tanto em termos de postos de trabalho, como em ter-
mos gerais da empresa;

Dotar o trabalhador das competências necessárias 
para atuar em caso de perigo grave e iminente;

Evitar os custos associados aos acidentes e proble-
mas de saúde ocupacional;

Em especial, os associados às perdas materiais, pa-
ragens e consequente perda de produção, absentismo e a 
desmotivação dos trabalhadores;

Cumprir a legislação legal e obrigatória em matéria de 
Segurança e Saúde.
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A importância da higiene e segurança do trabalho
Qualquer empresa de hoje em dia conhece bem as im-

plicações e requisitos legais quando se fala em HSST- Hi-
giene, Segurança e Saúde no trabalho, tendo consciência 
de que uma falha neste âmbito dentro da empresa, pode 
gerar automaticamente o pagamento de uma multa por in-
cumprimento legal.

A Higiene, Segurança e Saúde no trabalho é um con-
junto de ações que nasceu das preocupações dos traba-
lhadores da indústria em meados do século 20, pois as 
condições de trabalho nunca eram levadas em conta, 
mesmo que tal implicasse riscos de doença ou mesmo de 
morte dos trabalhadores.

Numa época em que a indústria era a principal ativida-
de econômica em Portugal, os trabalhadores morriam ou 
tinham acidentes onde ficavam impossibilitados para toda 
a vida por não terem os devidos processos de Higiene e 
Segurança do trabalho.

 Simplesmente porque a mentalidade corrente era a 
de que o valor da vida humana era para apenas útil para 
trabalhar e porque não existia qualquer legislação que pro-
tegesse o trabalhador.

O cenário demorou tempo a mudar e apenas a par-
tir da década de 50/60, surgiram as primeiras tentativas 
sérias de integrar os trabalhadores em atividades devida-
mente adequadas às suas capacidades, e dar-lhes conhe-
cimento dos riscos a que estariam expostos aquando do 
seu desempenhar de funções.

Atualmente a dimensão que encontramos neste âm-
bito é muito diferente, sobretudo porque a Lei-Quadro de 
Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho faz impender so-
bre as entidades empregadoras a obrigatoriedade de orga-
nizarem os serviços de Segurança e Saúde no Trabalho.

Desta forma, para além de análises minuciosas aos 
postos de trabalho a empresa tem que garantir também as 
condições de saúde dos trabalhadores (como a existência 
de um posto médico dentro de cada empresa).

E ainda garantir que são objeto de estudo as investi-
gações de quaisquer tipo de incidentes ocorridos, sendo 
sempre analisada a utilização ou não de equipamentos de 
proteção individual (vulgo EPI).

Em resumo, todas as atividades de HSST se consti-
tuem como as atividades cujo objetivo é o de garantir con-
dições de trabalho em qualquer empresa “num estado de 
bem-estar físico, mental e social e não somente a ausên-
cia de doença e enfermidade” (de acordo com a Organiza-
ção Mundial de Saúde.)

Analisando parcelarmente este tipo de atividades te-
mos que:

A higiene e saúde no trabalho procura combater de 
um ponto de vista não médico, as doenças profissionais, 
identificando os fatores que podem afetar o ambiente do 
trabalho e o trabalhador, procurando eliminar ou reduzir os 
riscos profissionais.

A segurança do trabalho por outro lado, propõe-se 
combater, também dum ponto de vista não médico, os aci-
dentes de trabalho, eliminando para isso não só as condi-
ções inseguras do ambiente, como sensibilizando também 
os trabalhadores a utilizarem medidas preventivas.

Dadas as características específicas de algumas ati-
vidades profissionais, nomeadamente as que acarretam 
algum índice de perigosidade, é necessário estabelecer 
procedimentos de segurança, para que estas sejam de-
sempenhadas dentro de parâmetros de segurança para o 
trabalhador.

Nesse sentido, é necessário fazer desde logo um le-
vantamento dos fatores que podem contribuir para ocor-
rências de acidentes, como sejam:

- Acidentes devido a ações perigosas;
- Falta de cumprimento de ordens (não usar E.P.I.)
- Ligado à natureza do trabalho (erros na armazena-

gem)
- Nos métodos de trabalho (trabalhar a ritmo anormal, 

manobrar empilhadores inadequadamente, distrações).
- Acidentes devido a Condições perigosas:
- Máquinas e ferramentas;
- Condições de ambiente físico, (iluminação, calor, frio, 

poeiras, ruído).

Condições de organização (Layout mal feito, armaze-
namento perigoso, falta de Equipamento de Proteção Indi-
vidual – E.P.I.)

Após o processo de identificação deste tipo de con-
dições é importante desenvolver uma análise de riscos, 
sendo para isso necessária à sua identificação e mapea-
mento.

A fim de que posteriormente se possa estudar a pos-
sibilidade de aplicação de medidas que visam incrementar 
um maior nível de segurança no local de trabalho, e que 
concretizam na eliminação do risco de acidente, tornando-
-o inexistente ou neutralizando-o.

Por fim, importa ter ainda em conta que para além da 
matriz de identificação de riscos no trabalho é imprescindí-
vel considerar o risco ergonômico que surge da não adap-
tação dos postos de trabalho às características do opera-
dor através da Higiene e Segurança do trabalho.

Quer quanto à posição da máquina com que trabalha, 
quer no espaço disponível ou na posição das ferramentas 
e materiais que utiliza nas suas funções.

Desta feita torna-se mais do que evidente de que o su-
cesso de um sistema produtivo passa inevitavelmente pela 
qualidade das condições de trabalho que este proporciona 
aos seus colaboradores.

Nesta perspectiva, a melhoria da produtividade e da 
competitividade das empresas portuguesas passa, neces-
sariamente, por uma intervenção no sentido da melhoria 
das condições de trabalho.

Ainda que este conjunto de atividades seja visto atual-
mente, pela gestão das empresas, mais como um gasto, 
do que propriamente um incentivo à produtividade.

Ao tornar evidentes junto dos colaboradores os riscos 
a que estão expostos durante o seu período de trabalho, 
a Higiene, Segurança e Saúde no Trabalho permite relem-
brar todos os colaboradores de que para um trabalho feito 
em condições é preciso que as condições permitam que o 
trabalho se faça.
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Legislação aplicada a higiene e segurança do tra-
balho

A legislação da higiene e segurança do trabalho é bem 
específica e grande, sabendo disso iremos mostrar abaixo 
apenas os artigos e incisos principais.

Art. 163 – Será obrigatória a constituição de Comissão 
Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA), de conformida-
de com instruções expedidas pelo Ministério do Trabalho, 
nos estabelecimentos ou locais de obra nelas especifica-
das.

As instruções do Ministério do Trabalho e Emprego 
correspondem à NR5, que trata especificamente das Co-
missões Internas de Prevenção de Acidentes – CIPA.

O item 5.1, da NR 5, estabelece que o objetivo da CIPA 
é a prevenção de acidentes e doenças decorrentes do tra-
balho, de modo a tornar compatível permanentemente o 
trabalho com a preservação da vida e a promoção da saú-
de do trabalhador.

O emprego da palavra “permanentemente”, traz a 
ideia de “sem interrupção”.

O item 5.2, da NR 5, dispõe que devem constituir 
CIPA, por estabelecimento, e mantê-la em regular funcio-
namento as empresas privadas, públicas, sociedades de 
economia mista, órgãos da administração direta e indireta, 
instituições beneficentes, associações recreativas, coope-
rativas, bem como outras instituições que admitam traba-
lhadores como empregados.

Como já vimos, a noção correta, para os obrigados a 
obedecer toda e qualquer disposição de Norma Regula-
mentadora, não só relativa à CIPA, é de empregador.

Na aula 4 conceituamos, de acordo com a CLT, e atra-
vés de exemplos, o que se entende, juridicamente, por 
empregador.

Numa palavra: empregador é aquele que contrata for-
ça de trabalho através do regime celetista.

O item 5.3 dispõe que as normas da NR5 aplicam-se, 
no que couber, aos trabalhadores avulsos e às entidades 
que lhes tomem serviços, observadas as disposições esta-
belecidas em Normas Regulamentadoras de setores eco-
nômicos específicos.

Sabemos que não existe vínculo empregatício, cele-
tista, na relação de trabalho avulso. Sabemos, também, 
que as normas de SST, em regra, só se aplicam aos traba-
lhadores regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho.

Entretanto, no caso específico da NR5, suas disposi-
ções, quando não forem incompatíveis com as caracterís-
ticas do trabalho avulso, são plenamente aplicáveis a esta 
relação de trabalho. 

Parágrafo único – O Ministério do Trabalho regulamen-
tará as atribuições, a composição e o funcionamento das 
CIPA (s).

Art. 164 – Cada CIPA será composta de representan-
tes da empresa e dos empregados, de acordo com os cri-
térios que vierem a ser adotados na regulamentação de 
que trata o parágrafo único do artigo anterior.

1º – Os representantes dos empregadores, titulares e 
suplentes, serão por eles designados.

2º – Os representantes dos empregados, titulares e 
suplentes, serão eleitos em escrutínio secreto, do qual par-
ticipem, independentemente de filiação sindical, exclusiva-
mente os empregados interessados.

Escrutínio secreto significa votação secreta, sigilosa.
Vejamos quais são as disposições específicas da NR5, 

acerca das atribuições e composição dos processos de hi-
giene e segurança do trabalho. Não abordaremos o fun-
cionamento da CIPA, pois a matéria foge do nosso estudo.

A CIPA será composta de representantes do emprega-
dor e dos empregados, de acordo com o dimensionamento 
previsto no Quadro I desta NR, ressalvadas as alterações 
disciplinadas em atos normativos para setores econômi-
cos específicos.

Semelhante ao que ocorre para o dimensionamento 
do SESMT, a NR5 estabelece grupos de atividades, e os 
relaciona ao número de empregados do estabelecimento, 
para fixar o número de membros da CIPA.

Os representantes dos empregadores, titulares e su-
plentes, serão por eles designados.

Os representantes dos empregados, titulares e su-
plentes, serão eleitos em escrutínio secreto, do qual parti-
cipem, independentemente de filiação sindical, exclusiva-
mente os empregados interessados.

A CIPA é um “fórum”, um local de discussão e debate, 
que se beneficia das opiniões do empregador e dos em-
pregados. Por isso a necessidade de cada uma dessas 
categorias indicar seus membros, para que todos sejam 
representados nas decisões.

A CIPA terá por atribuição:
- Identificar os riscos do processo de trabalho, e ela-

borar o mapa de riscos, com a participação do maior nú-
mero de trabalhadores, com assessoria do SESMT, onde 
houver;

- Elaborar plano de trabalho que possibilite a ação pre-
ventiva na solução de problemas de segurança e saúde 
no trabalho;

- Participar da implementação e do controle da quali-
dade das medidas de prevenção necessárias, bem como 
da avaliação das prioridades de ação nos locais de traba-
lho;

- Realizar, periodicamente, verificações nos ambientes 
e condições de trabalho visando a identificação de situa-
ções que venham a trazer riscos para a segurança e saúde 
dos trabalhadores;

- Realizar, a cada reunião, avaliação do cumprimento 
das metas fixadas em seu plano de trabalho e discutir as 
situações de risco que foram identificadas; divulgar aos 
trabalhadores informações relativas à segurança e saúde 
no trabalho;

- Participar, com o SESMT, onde houver, das discus-
sões promovidas pelo empregador, para avaliar os impac-
tos de alterações no ambiente e processo de trabalho rela-
cionados à segurança e saúde dos trabalhadores;

- Requerer ao SESMT, quando houver, ou ao empre-
gador, a paralisação de máquina ou setor onde considere 
haver risco grave e iminente à segurança e saúde dos tra-
balhadores;



Conhecimentos Específios    A Opção Certa Para a Sua Realização

APOSTILAS OPÇÃO    A Sua Melhor Opção em Concursos Públicos

5

- O mandato dos membros eleitos da CIPA terá a dura-
ção de 1 (um) ano, permitida uma reeleição.

- O disposto no parágrafo anterior não se aplicará ao 
membro suplente que, durante o seu mandato, tenha par-
ticipado de menos da metade do número de reuniões da 
CIPA.

 Como as atividades da CIPA são permanentes, os 
seus membros devem participar assiduamente, das reu-
niões.

O empregador designará, anualmente, dentre os seus 
representantes, o Presidente da CIPA e os empregados 
elegerão, dentre eles, o Vice–Presidente.

Art. 165 – Os titulares da representação dos emprega-
dos nas CIPA (s) não poderão sofrer despedida arbitrária, 
entendendo–se como tal a que não se fundar em motivo 
disciplinar, técnico, econômico ou financeiro.

Parágrafo único – Ocorrendo a despedida, caberá ao 
empregador, em caso de reclamação à Justiça do Traba-
lho, comprovar a existência de qualquer dos motivos men-
cionados neste artigo, sob pena de ser condenado a rein-
tegrar o empregado.

Fatores que afetam a higiene e segurança do trabalho
Dadas as especificidades de algumas atividades pro-

fissionais através da Higiene e Segurança do trabalho., as 
quais acarretam algum índice de perigosidade, é necessá-
rio que sobre as mesmas incidam procedimentos de segu-
rança para que as mesmas sejam desempenhadas dentro 
de parâmetros de segurança para o trabalhador.

Nesse sentido, é necessário fazer desde logo um le-
vantamento dos fatores que podem contribuir para ocor-
rências de acidentes, como sejam:

- Máquinas e ferramentas;
- Condições de organização;
- Condições de ambiente físico, (iluminação, calor, frio, 

poeiras, ruído).
-Acidentes devido a ações perigosas:
- Falta de comprimento de ordens (não usar E.P.I);
- Ligado à natureza do trabalho (Erros na armazena-

gem);
- Nos métodos de trabalho (trabalhar a ritmo anormal, 

manobrar empilhadores inadequadamente, distrações, 
brincadeiras).

Fundamentos de higiene e segurança do trabalho
É preciso mudar os hábitos e as condições de trabalho 

para que a higiene e a segurança no ambiente de trabalho 
se tornem satisfatórios.

Nessas mudanças se faz necessário resgatar o valor 
humano através dos processos de higiene e segurança do 
trabalho.

Nesse contexto, a necessidade de reconhecimento 
pode ser frustrada pela organização quando ela não valo-
riza o desempenho.

Por exemplo, quando a política de promoção é basea-
da nos anos de serviço e não no mérito ou, então, quando 
a estrutura salarial não oferece qualquer possibilidade de 
recompensa financeira por realização como os aumentos 
por mérito.

Se o ambiente enfatizar as relações distantes e impes-
soais entre os funcionários e se o contato social entre os 
mesmos for desestimulado, existirão menos chances de 
reconhecimento.

Conforme Arroba e James (1988) uma maneira de 
reconhecer os funcionários é admitir que eles têm outras 
preocupações além do desempenho imediato de seu ser-
viço.

Uma outra causa da falta de reconhecimento dos fun-
cionários na organização são os estereótipos, pois seus 
julgamentos não são baseados em evidências ou informa-
ções sobre a pessoa.

A partir do momento que as pessoas fazem parte de 
uma organização podem obter reconhecimento positivo ou 
negativo.

Os grupos de trabalho, por exemplo, podem satisfazer 
ou frustrar as necessidades de reconhecimento.

Pois, a importância do reconhecimento pela higiene e 
segurança do trabalho é que a partir do momento que a or-
ganização está preocupada com a higiene e a segurança 
do trabalho, ele está sendo valorizado.

E quando os colaboradores percebem o fato de serem 
valorizados, reconhecidos isso os torna mais motivados 
para o trabalho.

Sendo assim?

A Segurança do Trabalho corresponde ao conjunto de 
ciências e tecnologias que tem por objetivo proteger o tra-
balhador em seu ambiente de trabalho, buscando minimi-
zar e/ou evitar acidentes de trabalho e doenças ocupacio-
nais. Assim, dentre as principais atividades da segurança 
do trabalho, podemos citar: prevenção de acidentes, pro-
moção da saúde e prevenção de incêndios.

No Brasil, a segurança e saúde ocupacionais estão 
regulamentadas e descritas como Serviço Especializado 
em Engenharia de Segurança e em Medicina do Traba-
lho (SESMT), que está regulamentado em uma portaria do 
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), Norma Regula-
mentadora nº 4 (NR-4) e, portanto, na legislação trabalhis-
ta brasileira.

Na NR-4, está descrito como devem ser organizados 
os Serviços Especializados em Engenharia de Segurança 
e em Medicina do Trabalho, buscando diminuir os aciden-
tes de trabalho e as doenças ocupacionais. Para alcançar 
esses objetivos e cumprir com suas funções, o SESMT 
deve ser constituído por: médico do trabalho, engenheiro 
de segurança do trabalho, enfermeiro do trabalho, técnico 
de segurança do trabalho, auxiliar de enfermagem, sendo 
o número de profissionais necessários determinado pelo 
número de trabalhadores e grau de risco.

O SESMT tem como finalidade a prevenção, e é de-
sempenhado pelos profissionais que o compõe, abran-
gendo conhecimentos de engenharia de segurança e de 
medicina ocupacional no ambiente de trabalho, de forma 
a reduzir ou eliminar os riscos à saúde dos trabalhado-
res. Dentre as atribuições dos SESMTs, podemos citar a 
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 1. COMPREENSÃO/INTERPRETAÇÃO 
DE TEXTOS. 

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
DIFERENTES GÊNEROS

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e rela-
cionadas entre si, formando um todo significativo capaz de 
produzir interação comunicativa (capacidade de codificar 
e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com 
a anterior e/ou com a posterior, criando condições para a 
estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa interli-
gação dá-se o nome de contexto. O relacionamento entre 
as frases é tão grande que, se uma frase for retirada de 
seu contexto original e analisada separadamente, poderá 
ter um significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam refe-
rências diretas ou indiretas a outros autores através de ci-
tações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação 
de um texto é a identificação de sua ideia principal. A partir 
daí, localizam-se as ideias secundárias - ou fundamenta-
ções -, as argumentações - ou explicações -, que levam 
ao esclarecimento das questões apresentadas na prova.

Normalmente, numa prova, o candidato deve:

1- Identificar os elementos fundamentais de uma ar-
gumentação, de um processo, de uma época (neste caso, 
procuram-se os verbos e os advérbios, os quais definem 
o tempo).

2- Comparar as relações de semelhança ou de dife-
renças entre as situações do texto.

3- Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com 
uma realidade. 

4- Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
5- Parafrasear = reescrever o texto com outras pala-

vras.

Condições básicas para interpretar

Fazem-se necessários: 
- Conhecimento histórico-literário (escolas e gêneros 

literários, estrutura do texto), leitura e prática;
- Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do 

texto) e semântico; 

Observação – na semântica (significado das pala-
vras) incluem-se: homônimos e parônimos, denotação e 
conotação, sinonímia e antonímia, polissemia, figuras de 
linguagem, entre outros.

- Capacidade de observação e de síntese;
- Capacidade de raciocínio.

Interpretar / Compreender

Interpretar significa:
- Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
- Através do texto, infere-se que...
- É possível deduzir que...
- O autor permite concluir que...
- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
- entendimento, atenção ao que realmente está escri-

to.
- o texto diz que...
- é sugerido pelo autor que...
- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirma-

ção...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação

- Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do 
contexto, acrescentando ideias que não estão no texto, 
quer por conhecimento prévio do tema quer pela imagi-
nação.

- Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se aten-
ção apenas a um aspecto (esquecendo que um texto é 
um conjunto de ideias), o que pode ser insuficiente para o 
entendimento do tema desenvolvido. 

- Contradição = às vezes o texto apresenta ideias con-
trárias às do candidato, fazendo-o tirar conclusões equivo-
cadas e, consequentemente, errar a questão.

Observação - Muitos pensam que existem a ótica 
do escritor e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas 
numa prova de concurso, o que deve ser levado em consi-
deração é o que o autor diz e nada mais.

Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 
relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre 
si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através 
de um pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um 
pronome oblíquo átono, há uma relação correta entre o 
que se vai dizer e o que já foi dito.

 
Observação – São muitos os erros de coesão no dia 

a dia e, entre eles, está o mau uso do pronome relativo e 
do pronome oblíquo átono. Este depende da regência do 
verbo; aquele, do seu antecedente. Não se pode esque-
cer também de que os pronomes relativos têm, cada um, 
valor semântico, por isso a necessidade de adequação ao 
antecedente.

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstân-
cia, a saber:

- que (neutro) - relaciona-se com qualquer anteceden-
te, mas depende das condições da frase.

- qual (neutro) idem ao anterior.
- quem (pessoa)
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- cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e de-
pois o objeto possuído. 

- como (modo)
- onde (lugar)
- quando (tempo)
- quanto (montante) 
Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deve-

ria aparecer o demonstrativo O).

Dicas para melhorar a interpretação de textos

- Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral do 
assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos candi-
datos na disputa, portanto, quanto mais informação você 
absorver com a leitura, mais chances terá de resolver as 
questões. 

- Se encontrar palavras desconhecidas, não interrom-
pa a leitura.

- Leia, leia bem, leia profundamente, ou seja, leia o 
texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas forem neces-
sárias.

- Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

- Volte ao texto quantas vezes precisar.
- Não permita que prevaleçam suas ideias sobre 

as do autor. 
- Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor 

compreensão.
- Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado de 

cada questão.
- O autor defende ideias e você deve percebê-las.
- Observe as relações interparágrafos. Um parágrafo 

geralmente mantém com outro uma relação de continua-
ção, conclusão ou falsa oposição. Identifique muito bem 
essas relações. 

- Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou seja, 
a ideia mais importante. 

- Nos enunciados, grife palavras como “correto” 
ou “incorreto”, evitando, assim, uma confusão na hora 
da resposta – o que vale não somente para Interpretação 
de Texto, mas para todas as demais questões! 

- Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia princi-
pal, leia com atenção a introdução e/ou a conclusão.

- Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, etc., cha-
mados vocábulos relatores, porque remetem a outros vo-
cábulos do texto.

 
Fontes de pesquisa:
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portu-

gues/como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-melho-

rar-a-interpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-para-

-voce-interpretar-melhor-um.html
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/ques-

tao-117-portugues.htm

QUESTÕES

1-) (SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM 
ELETRÔNICA – IADES/2014)

Gratuidades
Crianças com até cinco anos de idade e adultos com 

mais de 65 anos de idade têm acesso livre ao Metrô-DF. 
Para os menores, é exigida a certidão de nascimento e, 
para os idosos, a carteira de identidade. Basta apresentar 
um documento de identificação aos funcionários posicio-
nados no bloqueio de acesso.

Disponível em: <http://www.metro.df.gov.br/estacoes/ 
gratuidades.html> Acesso em: 3/3/2014, com adaptações.

Conforme a mensagem do primeiro período do texto, 
assinale a alternativa correta.

(A) Apenas as crianças com até cinco anos de idade 
e os adultos com 65 anos em diante têm acesso livre ao 
Metrô-DF. 

(B) Apenas as crianças de cinco anos de idade e os 
adultos com mais de 65 anos têm acesso livre ao Metrô-
-DF. 

(C) Somente crianças com, no máximo, cinco anos de 
idade e adultos com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre 
ao Metrô-DF. 

(D) Somente crianças e adultos, respectivamente, com 
cinco anos de idade e com 66 anos em diante, têm acesso 
livre ao Metrô-DF. 

(E) Apenas crianças e adultos, respectivamente, com 
até cinco anos de idade e com 65 anos em diante, têm 
acesso livre ao Metrô-DF.

1-) Dentre as alternativas apresentadas, a única que 
condiz com as informações expostas no texto é “Somente 
crianças com, no máximo, cinco anos de idade e adultos 
com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre ao Metrô-DF”.

RESPOSTA: “C”.

2-) (SUSAM/AM – TÉCNICO (DIREITO) – FGV/2014 - 
adaptada) “Se alguém que é gay procura Deus e tem boa 
vontade, quemsoueuparajulgá-lo?” adeclaraçãodoPapa-
Francisco,pronunciada durante uma entrevista à imprensa 
no final de suavisita ao Brasil, ecoou como um trovão mun-
do afora. Nela existe mais forma que substância – mas a 
forma conta”. (...) 

(Axé Silva, O Mundo, setembro 2013)

O texto nos diz que a declaração do Papa ecoou como 
um trovão mundo afora. Essa comparação traz em si mes-
ma dois sentidos, que são

(A) o barulho e a propagação.
(B) a propagação e o perigo.
(C) o perigo e o poder.
(D) o poder e a energia.
(E)a energia e o barulho.
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2-) Ao comparar a declaração do Papa Francisco a um 
trovão, provavelmente a intenção do autor foi a de mos-
trar o “barulho” que ela causou e sua propagação mundo 
afora. Você pode responder à questão por eliminação: a 
segunda opção das alternativas relaciona-se a “mundo 
afora”, ou seja, que se propaga, espalha. Assim, sobraria 
apenas a alternativa A!

RESPOSTA: “A”.

3-) (SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO 
EM CONTABILIDADE – IADES/2014 - adaptada) 

Concha Acústica
Localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de 

Clubes Esportivos Norte (ao lado do Museu de Arte de Bra-
sília – MAB), está a Concha Acústica do DF. Projetada por 
Oscar Niemeyer, foi inaugurada oficialmente em 1969 e 
doada pela Terracap à Fundação Cultural de Brasília (hoje 
Secretaria de Cultura), destinada a espetáculos ao ar livre. 
Foi o primeiro grande palco da cidade.

Disponível em: <http://www.cultura.df.gov.br/nossa-
-cultura/concha- acustica.html>. Acesso em: 21/3/2014, 
com adaptações.

Assinale a alternativa que apresenta uma mensagem 
compatível com o texto.

(A) A Concha Acústica do DF, que foi projetada por Os-
car Niemeyer, está localizada às margens do Lago Para-
noá, no Setor de Clubes Esportivos Norte. 

(B) Oscar Niemeyer projetou a Concha Acústica do DF 
em 1969. 

(C) Oscar Niemeyer doou a Concha Acústica ao que 
hoje é a Secretaria de Cultura do DF. 

(D) A Terracap transformou-se na Secretaria de Cultu-
ra do DF. 

(E) A Concha Acústica foi o primeiro palco de Brasília.

3-) Recorramos ao texto: “Localizada às margens do 
Lago Paranoá, no Setor de Clubes Esportivos Norte (ao 
lado do Museu de Arte de Brasília – MAB), está a Concha 
Acústica do DF. Projetada por Oscar Niemeyer”. As infor-
mações contidas nas demais alternativas são incoerentes 
com o texto.

RESPOSTA: “A”.

2. EMPREGO DE VOCABULÁRIO. 3. ACENTUA-
ÇÃO GRÁFICA E ORTOGRAFIA – DE ACORDO 

COM O NOVO ACORDO ORTOGRÁFICO. 

A ortografia é a parte da Fonologia que trata da correta 
grafia das palavras. É ela quem ordena qual som devem 
ter as letras do alfabeto. Os vocábulos de uma língua são 
grafados segundo acordos ortográficos. 

A maneira mais simples, prática e objetiva de apren-
der ortografia é realizar muitos exercícios, ver as palavras, 
familiarizando-se com elas. O conhecimento das regras é 
necessário, mas não basta, pois há inúmeras exceções e, 
em alguns casos, há necessidade de conhecimento de eti-
mologia (origem da palavra).

Regras ortográficas

O fonema s

S e não C/Ç

palavras substantivadas derivadas de verbos com ra-
dicais em nd, rg, rt, pel, corr e sent: pretender - preten-
são / expandir - expansão / ascender - ascensão / inverter 
- inversão / aspergir - aspersão / submergir - submersão 
/ divertir - diversão / impelir - impulsivo / compelir - compul-
sório / repelir - repulsa / recorrer - recurso / discorrer - dis-
curso / sentir - sensível / consentir – consensual.

SS e não C e Ç 

nomes derivados dos verbos cujos radicais terminem 
em gred, ced, prim ou com verbos terminados por tir ou 
-meter: agredir - agressivo / imprimir - impressão / admitir 
- admissão / ceder - cessão / exceder - excesso / percu-
tir - percussão / regredir - regressão / oprimir - opressão / 
comprometer - compromisso / submeter – submissão.

*quando o prefixo termina com vogal que se junta com 
a palavra iniciada por “s”. Exemplos: a + simétrico - assi-
métrico / re + surgir – ressurgir.

*no pretérito imperfeito simples do subjuntivo. Exem-
plos: ficasse, falasse.

C ou Ç e não S e SS

vocábulos de origem árabe: cetim, açucena, açúcar.
vocábulos de origem tupi, africana ou exótica: cipó, Ju-

çara, caçula, cachaça, cacique.
sufixos aça, aço, ação, çar, ecer, iça, nça, uça, uçu, 

uço: barcaça, ricaço, aguçar, empalidecer, carniça, cani-
ço, esperança, carapuça, dentuço.

nomes derivados do verbo ter: abster - abstenção / 
deter - detenção / ater - atenção / reter – retenção.

após ditongos: foice, coice, traição.
palavras derivadas de outras terminadas em -te, to(r): 

marte - marciano / infrator - infração / absorto – absorção.

O fonema z

S e não Z

sufixos: ês, esa, esia, e isa, quando o radical é subs-
tantivo, ou em gentílicos e títulos nobiliárquicos: freguês, 
freguesa, freguesia, poetisa, baronesa, princesa.

sufixos gregos: ase, ese, ise e ose: catequese, me-
tamorfose.
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formas verbais pôr e querer: pôs, pus, quisera, quis, 
quiseste.

nomes derivados de verbos com radicais terminados 
em “d”: aludir - alusão / decidir - decisão / empreender - 
empresa / difundir – difusão.

diminutivos cujos radicais terminam com “s”: Luís - 
Luisinho / Rosa - Rosinha / lápis – lapisinho.

após ditongos: coisa, pausa, pouso, causa.
verbos derivados de nomes cujo radical termina com 

“s”: anális(e) + ar - analisar / pesquis(a) + ar – pesquisar.

Z e não S

sufixos “ez” e “eza” das palavras derivadas de adjeti-
vo: macio - maciez / rico – riqueza / belo – beleza.

sufixos “izar” (desde que o radical da palavra de ori-
gem não termine com s): final - finalizar / concreto – con-
cretizar.

consoante de ligação se o radical não terminar com 
“s”: pé + inho - pezinho / café + al - cafezal 

Exceção: lápis + inho – lapisinho.

O fonema j

G e não J

palavras de origem grega ou árabe: tigela, girafa, 
gesso.

estrangeirismo, cuja letra G é originária: sargento, gim.
terminações: agem, igem, ugem, ege, oge (com pou-

cas exceções): imagem, vertigem, penugem, bege, foge. 

Exceção: pajem.

terminações: ágio, égio, ígio, ógio, ugio: sortilégio, 
litígio, relógio, refúgio.

verbos terminados em ger/gir: emergir, eleger, fugir, 
mugir.

depois da letra “r” com poucas exceções: emergir, sur-
gir.

depois da letra “a”, desde que não seja radical termina-
do com j: ágil, agente.

J e não G

palavras de origem latinas: jeito, majestade, hoje.
palavras de origem árabe, africana ou exótica: jiboia, 

manjerona.
palavras terminadas com aje: ultraje.
O fonema ch

X e não CH

palavras de origem tupi, africana ou exótica: abacaxi, 
xucro.

palavras de origem inglesa e espanhola: xampu, la-
gartixa.

depois de ditongo: frouxo, feixe.

depois de “en”: enxurrada, enxada, enxoval.

Exceção: quando a palavra de origem não derive de 
outra iniciada com ch - Cheio - (enchente)

CH e não X

palavras de origem estrangeira: chave, chumbo, chas-
si, mochila, espadachim, chope, sanduíche, salsicha.

As letras “e” e “i”

Ditongos nasais são escritos com “e”: mãe, põem. 
Com “i”, só o ditongo interno cãibra.

verbos que apresentam infinitivo em -oar, -uar são es-
critos com “e”: caçoe, perdoe, tumultue. Escrevemos com 
“i”, os verbos com infinitivo em -air, -oer e -uir: trai, dói, 
possui, contribui.

* Atenção para as palavras que mudam de sentido 
quando substituímos a grafia “e” pela grafia “i”: área (su-
perfície), ária (melodia) / delatar (denunciar), dilatar (ex-
pandir) / emergir (vir à tona), imergir (mergulhar) / peão (de 
estância, que anda a pé), pião (brinquedo).

* Dica:
- Se o dicionário ainda deixar dúvida quanto à ortogra-

fia de uma palavra, há a possibilidade de consultar o Vo-
cabulário Ortográfico da Língua Portuguesa (VOLP), ela-
borado pela Academia Brasileira de Letras. É uma obra de 
referência até mesmo para a criação de dicionários, pois 
traz a grafia atualizada das palavras (sem o significado). 
Na Internet, o endereço é www.academia.org.br.

Informações importantes
- Formas variantes são formas duplas ou múltiplas, 

equivalentes: aluguel/aluguer, relampejar/relampear/re-
lampar/relampadar.

- Os símbolos das unidades de medida são escritos 
sem ponto, com letra minúscula e sem “s” para indicar plu-
ral, sem espaço entre o algarismo e o símbolo: 2kg, 20km, 
120km/h.

Exceção para litro (L): 2 L, 150 L.
- Na indicação de horas, minutos e segundos, não 

deve haver espaço entre o algarismo e o símbolo: 14h, 
22h30min, 14h23’34’’(= quatorze horas, vinte e três minu-
tos e trinta e quatro segundos).

- O símbolo do real antecede o número sem espaço: 
R$1.000,00. No cifrão deve ser utilizada apenas uma barra 
vertical ($).

Fontes de pesquisa:
http://www.pciconcursos.com.br/aulas/portugues/orto-

grafia
SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa 

Sacconi. 30ª ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010.
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Ce-

reja, Thereza Cochar Magalhães. – 7ªed. Reform.– São 
Paulo: Saraiva, 2010.
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Português: novas palavras: literatura, gramática, reda-
ção / Emília Amaral... [et al.]. – São Paulo: FTD, 2000.

Hífen

O hífen é um sinal diacrítico (que distingue) usado para 
ligar os elementos de palavras compostas (como ex-presi-
dente, por exemplo) e para unir pronomes átonos a verbos 
(ofereceram-me; vê-lo-ei). Serve igualmente para fazer a 
translineação de palavras, isto é, no fim de uma linha, se-
parar uma palavra em duas partes (ca-/sa; compa-/nheiro).

Uso do hífen que continua depois da Reforma Or-
tográfica:

1. Em palavras compostas por justaposição que for-
mam uma unidade semântica, ou seja, nos termos que se 
unem para formarem um novo significado: tio-avô, porto-
-alegrense, luso-brasileiro, tenente-coronel, segunda- -fei-
ra, conta-gotas, guarda-chuva, arco-íris, primeiro-ministro, 
azul-escuro.

2. Em palavras compostas por espécies botânicas e 
zoológicas: couve-flor, bem-te-vi, bem-me-quer, abóbora-
--menina, erva-doce, feijão-verde.

3. Nos compostos com elementos além, aquém, re-
cém e sem: além-mar, recém-nascido, sem-número, re-
cém-

-casado.

4. No geral, as locuções não possuem hífen, mas algu-
mas exceções continuam por já estarem consagradas pelo 
uso: cor-de-rosa, arco-da-velha, mais-que-perfeito, pé-de-
-meia, água-de-colônia, queima-roupa, deus-dará.

5. Nos encadeamentos de vocábulos, como: ponte 
Rio-Niterói, percurso Lisboa-Coimbra-Porto e nas combi-
nações históricas ou ocasionais: Áustria-Hungria, Angola-
-Brasil, etc.

6. Nas formações com os prefixos hiper-, inter- e su-
per- quando associados com outro termo que é iniciado 
por “r”: hiper-resistente, inter-racial, super-racional, etc.

7. Nas formações com os prefixos ex-, vice-: ex-dire-
tor, ex-presidente, vice-governador, vice-prefeito.

8. Nas formações com os prefixos pós-, pré- e pró-: 
pré-natal, pré-escolar, pró-europeu, pós-graduação, etc.

9. Na ênclise e mesóclise: amá-lo, deixá-lo, dá-se, 
abraça-o, lança-o e amá-lo-ei, falar-lhe-ei, etc.

10. Nas formações em que o prefixo tem como segun-
do termo uma palavra iniciada por “h”: sub-hepático, geo-
--história, neo-helênico, extra-humano, semi-hospitalar, 
super-homem.

11. Nas formações em que o prefixo ou pseudoprefixo 
termina com a mesma vogal do segundo elemento: micro-
-ondas, eletro-ótica, semi-interno, auto-observação, etc.

** O hífen é suprimido quando para formar outros ter-
mos: reaver, inábil, desumano, lobisomem, reabilitar.

Lembrete da Zê!
Ao separar palavras na translineação (mudança de 

linha), caso a última palavra a ser escrita seja formada 
por hífen, repita-o na próxima linha. Exemplo: escreverei 
anti-inflamatório e, ao final, coube apenas “anti-”. Na pró-
xima linha escreverei: “-inflamatório” (hífen em ambas as 
linhas).

Não se emprega o hífen:

1. Nas formações em que o prefixo ou falso prefixo 
termina em vogal e o segundo termo inicia-se em “r” ou 
“s”. Nesse caso, passa-se a duplicar estas consoantes: 
antirreligioso, contrarregra, infrassom, microssistema, mi-
nissaia, microrradiografia, etc.

2. Nas constituições em que o prefixo ou pseudopre-
fixo termina em vogal e o segundo termo inicia-se com 
vogal diferente: antiaéreo, extraescolar, coeducação, auto-
estrada, autoaprendizagem, hidroelétrico, plurianual, auto-
escola, infraestrutura, etc.

3. Nas formações, em geral, que contêm os prefixos 
“dês” e “in” e o segundo elemento perdeu o “h” inicial: de-
sumano, inábil, desabilitar, etc.

4. Nas formações com o prefixo “co”, mesmo quando 
o segundo elemento começar com “o”: cooperação, coo-
brigação, coordenar, coocupante, coautor, coedição, coe-
xistir, etc.

5. Em certas palavras que, com o uso, adquiriram no-
ção de composição: pontapé, girassol, paraquedas, para-
quedista, etc.

6. Em alguns compostos com o advérbio “bem”: ben-
feito, benquerer, benquerido, etc.

- Os prefixos pós, pré e pró, em suas formas corres-
pondentes átonas, aglutinam-se com o elemento seguinte, 
não havendo hífen: pospor, predeterminar, predetermina-
do, pressuposto, propor.

- Escreveremos com hífen: anti-horário, anti-infeccio-
so, auto-observação, contra-ataque, semi-interno, sobre- 
-humano, super-realista, alto-mar.

- Escreveremos sem hífen: pôr do sol, antirreforma, 
antisséptico, antissocial, contrarreforma, minirrestaurante, 
ultrassom, antiaderente, anteprojeto, anticaspa, antivírus, 
autoajuda, autoelogio, autoestima, radiotáxi.

Fontes de pesquisa:
http://www.pciconcursos.com.br/aulas/portugues/orto-

grafia



MATEMÁTICA



Matemática     A Opção Certa Para a Sua Realização

APOSTILAS OPÇÃO    A Sua Melhor Opção em Concursos Públicos

1

1. CONJUNTO DE NÚMEROS: NATURAIS, IN-
TEIROS, RACIONAIS, IRRACIONAIS, REAIS. 

OPERAÇÕES, EXPRESSÕES NUMÉRICAS, RE-
SOLUÇÃO DE PROBLEMAS, RAIZ QUADRADA. 

FRAÇÕES E NÚMEROS DECIMAIS. MÍNIMO 
MÚLTIPLO COMUM E MÁXIMO DIVISOR CO-

MUM. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo matemático neces-

sário para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma 

unidade, obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações po-
dem acontecer em uma única expressão. Para resolver as 
expressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos pri-
meiro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27
Exemplo 3

25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado 
por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}

Subconjuntos do conjunto :

1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que 

pode ser expresso na forma , onde a e b são inteiros 
quaisquer, com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número finito de algarismos após a 
vírgula.
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2º) Terá um número infinito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim núme-
ros irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transfor-
mar com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para 
uma casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) 
e assim por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dí-

zima dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2

Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identificação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:  :  =  = 2e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br
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Representação na reta

INTERVALOS LIMITADOS
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a 

ou iguais a e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x ∈ R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e me-
nores que b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{x ∈ R|a<x<b}

Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores 
que a ou iguais a a e menores do que b.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x ∈ R|a≤x<b}
Intervalo fechado à direita – números reais maiores 

que a e menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x ∈ R|a<x≤b}

INTERVALOS ILIMITADOS

Semirreta esquerda, fechada de origem b- números 
reais menores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x ∈ R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números re-
ais menores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x ∈ R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais 
maiores ou iguais a a.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x ∈ R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais 
maiores que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x ∈ R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos

1) Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2) Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio nú-
mero.

3) Todo número negativo, elevado ao expoente par, re-
sulta em um número positivo.

4) Todo número negativo, elevado ao expoente ímpar, 
resulta em um número negativo.

5) Se o sinal do expoente for negativo, devemos pas-
sar o sinal para positivo e inverter o número que está na 
base. 
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6) Toda vez que a base for igual a zero, não importa o 
valor do expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades

1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências 
de mesma base, repete-se a base esoma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2)(am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mes-
ma base. Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94

3)(am)n Potência de potência. Repete-se a base e mul-
tiplica-se os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56

4) E uma multiplicação de dois ou mais fatores ele-
vados a um expoente, podemos elevar cada um a esse 
mesmo expoente.

(4.3)²=4².3²

5) Na divisão de dois fatores elevados a um expoente, 
podemos elevar separados.

Radiciação
Radiciação é a operação inversa a potenciação

Técnica de Cálculo
A determinação da raiz quadrada de um número torna-

-se mais fácil quando o algarismo se encontra fatorado em 
números primos. Veja: 

64=2.2.2.2.2.2=26

Como é raiz quadrada a cada dois números iguais “ti-
ra-se” um e multiplica.

Observe:

( ) 5.35.35.35.3 2
1

2
1

2
1

===

De modo geral, se

,,, *NnRbRa ∈∈∈ ++

então:

 
nnn baba .. =

O radical de índice inteiro e positivo de um produto 
indicado é igual ao produto dos radicais de mesmo índice 
dos fatores do radicando.

Raiz quadrada de frações ordinárias

Observe: 
3
2

3

2
3
2

3
2

2
1

2
1

2
1

==





=

De modo geral, 

se ,,, ** NnRbRa ∈∈∈
++
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então:

n

n
n

b
a

b
a
=

O radical de índice inteiro e positivo de um quociente 
indicado é igual ao quociente dos radicais de mesmo índi-
ce dos termos do radicando.

Raiz quadrada números decimais

Operações

Operações

Multiplicação

Exemplo

Divisão

Exemplo

Adição e subtração

Para fazer esse cálculo, devemos fatorar o 8 e o 20.

 

Caso tenha:

Não dá para somar, as raízes devem ficar desse modo.

Racionalização de Denominadores

Normalmente não se apresentam números irracionais 
com radicais no denominador. Ao processo que leva à eli-
minação dos radicais do denominador chama-se racionali-
zação do denominador. 

1º Caso:Denominador composto por uma só parcela

2º Caso: Denominador composto por duas parcelas.

Devemos multiplicar de forma que obtenha uma dife-
rença de quadrados no denominador:

QUESTÕES

01. (Prefeitura de Salvador /BA - Técnico de Nível 
Superior II - Direito – FGV/2017) Em um concurso, há 
150 candidatos em apenas duas categorias: nível superior 
e nível médio.

Sabe-se que:

• dentre os candidatos, 82 são homens;
• o número de candidatos homens de nível superior é 

igual ao de mulheres de nível médio;
• dentre os candidatos de nível superior, 31 são mu-

lheres.

O número de candidatos homens de nível médio é 

(A) 42. 
(B) 45. 
(C) 48. 
(D) 50.
(E) 52.



LEGISLAÇÃO
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1. CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATI-
VA DO BRASIL DE 1988 – (ARTIGOS: 1º AO 4º; 
29 AO 31; 37 AO 41). DISPONÍVEL EM: HTTP://
WWW.PLANALTO.GOV.BR/CCIVIL_03/CONSTI-

TUICAO/CONSTITUICAOCOMPILADO.HTM 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL DE 1988

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em 
Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direi-
tos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-
-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como 
valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e 
sem preconceitos, fundada na harmonia social e compro-
metida, na ordem interna e internacional, com a solução 
pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção 
de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FE-
DERATIVA DO BRASIL.

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS.
1) Fundamentos da República

O título I da Constituição Federal trata dos princípios 
fundamentais do Estado brasileiro e começa, em seu arti-
go 1º, trabalhando com os fundamentos da República Fe-
derativa brasileira, ou seja, com as bases estruturantes do 
Estado nacional.

Neste sentido, disciplina: 
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela 

união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e 
tem como fundamentos: 

I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o 

exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, 
nos termos desta Constituição.

Vale estudar o significado e a abrangência de cada 
qual destes fundamentos.

1.1) Soberania

Soberania significa o poder supremo que cada nação 
possui de se autogovernar e se autodeterminar. Este con-
ceito surgiu no Estado Moderno, com a ascensão do ab-
solutismo, colocando o reina posição de soberano. Sendo 
assim, poderia governar como bem entendesse, pois seu 
poder era exclusivo, inabalável, ilimitado, atemporal e divi-
no, ou seja, absoluto. 

Neste sentido, Thomas Hobbes , na obra Leviatã, de-
fende que quando os homens abrem mão do estado na-
tural, deixa de predominar a lei do mais forte, mas para 
a consolidação deste tipo de sociedade é necessária a 
presença de uma autoridade à qual todos os membros de-
vem render o suficiente da sua liberdade natural, permitin-
do que esta autoridade possa assegurar a paz interna e a 
defesa comum. Este soberano, que à época da escrita da 
obra de Hobbes se consolidava no monarca, deveria ser o 
Leviatã, uma autoridade inquestionável. 

No mesmo direcionamento se encontra a obra de Ma-
quiavel , que rejeitou a concepção de um soberano que 
deveria ser justo e ético para com o seu povo, desde que 
sempre tivesse em vista a finalidade primordial de manter 
o Estado íntegro: “na conduta dos homens, especialmente 
dos príncipes, contra a qual não há recurso, os fins jus-
tificam os meios. Portanto, se um príncipe pretende con-
quistar e manter o poder, os meios que empregue serão 
sempre tidos como honrosos, e elogiados por todos, pois o 
vulgo atenta sempre para as aparências e os resultados”.

A concepção de soberania inerente ao monarca se 
quebrou numa fase posterior, notadamente com a ascen-
são do ideário iluminista. Com efeito, passou-se a enxergar 
a soberania como um poder que repousa no povo. Logo, 
a autoridade absoluta da qual emana o poder é o povo e a 
legitimidade do exercício do poder no Estado emana deste 
povo.

Com efeito, no Estado Democrático se garante a so-
berania popular, que pode ser conceituada como “a qua-
lidade máxima do poder extraída da soma dos atributos 
de cada membro da sociedade estatal, encarregado de 
escolher os seus representantes no governo por meio do 
sufrágio universal e do voto direto, secreto e igualitário” .

Neste sentido, liga-se diretamente ao parágrafo úni-
co do artigo 1º, CF, que prevê que “todo o poder emana 
do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos 
ou diretamente, nos termos desta Constituição”. O povo é 
soberano em suas decisões e as autoridades eleitas que 
decidem em nome dele, representando-o, devem estar 
devidamente legitimadas para tanto, o que acontece pelo 
exercício do sufrágio universal.

Por seu turno, a soberania nacional é princípio geral 
da atividade econômica (artigo 170, I, CF), restando de-
monstrado que não somente é guia da atuação política do 
Estado, mas também de sua atuação econômica. Neste 
sentido, deve-se preservar e incentivar a indústria e a eco-
nomia nacionais.

1.2) Cidadania

Quando se afirma no caput do artigo 1º que a Repúbli-
ca Federativa do Brasil é um Estado Democrático de Direi-
to, remete-se à ideia de que o Brasil adota a democracia 
como regime político. 

Historicamente, nota-se que por volta de 800 a.C. as 
comunidades de aldeias começaram a ceder lugar para 
unidades políticas maiores, surgindo as chamadas cida-
des-estado ou polis, como Tebas, Esparta e Atenas. 
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Inicialmente eram monarquias, transformaram-se em 
oligarquias e, por volta dos séculos V e VI a.C., tornaram-
-se democracias. Com efeito, as origens da chamada de-
mocracia se encontram na Grécia antiga, sendo permitida 
a participação direta daqueles poucos que eram conside-
rados cidadãos, por meio da discussão na polis.

Democracia (do grego, demo+kratos) é um regime po-
lítico em que o poder de tomar decisões políticas está com 
os cidadãos, de forma direta (quando um cidadão se reúne 
com os demais e, juntos, eles tomam a decisão política) ou 
indireta (quando ao cidadão é dado o poder de eleger um 
representante). 

Portanto, o conceito de democracia está diretamente 
ligado ao de cidadania, notadamente porque apenas quem 
possui cidadania está apto a participar das decisões políti-
cas a serem tomadas pelo Estado. 

Cidadão é o nacional, isto é, aquele que possui o vín-
culo político-jurídico da nacionalidade com o Estado, que 
goza de direitos políticos, ou seja, que pode votar e ser 
votado (sufrágio universal).

Destacam-se os seguintes conceitos correlatos:
a) Nacionalidade: é o vínculo jurídico-político que liga 

um indivíduo a determinado Estado, fazendo com que ele 
passe a integrar o povo daquele Estado, desfrutando as-
sim de direitos e obrigações.

b) Povo: conjunto de pessoas que compõem o Estado, 
unidas pelo vínculo da nacionalidade.

c) População: conjunto de pessoas residentes no Es-
tado, nacionais ou não.

Depreende-se que a cidadania é um atributo conferido 
aos nacionais titulares de direitos políticos, permitindo a 
consolidação do sistema democrático.

1.3) Dignidade da pessoa humana

A dignidade da pessoa humana é o valor-base de in-
terpretação de qualquer sistema jurídico, internacional ou 
nacional, que possa se considerar compatível com os va-
lores éticos, notadamente da moral, da justiça e da demo-
cracia. Pensar em dignidade da pessoa humana significa, 
acima de tudo, colocar a pessoa humana como centro e 
norte para qualquer processo de interpretação jurídico, 
seja na elaboração da norma, seja na sua aplicação.

Sem pretender estabelecer uma definição fechada ou 
plena, é possível conceituar dignidade da pessoa humana 
como o principal valor do ordenamento ético e, por conse-
quência, jurídico que pretende colocar a pessoa humana 
como um sujeito pleno de direitos e obrigações na ordem 
internacional e nacional, cujo desrespeito acarreta a pró-
pria exclusão de sua personalidade.

Aponta Barroso : “o princípio da dignidade da pessoa 
humana identifica um espaço de integridade moral a ser 
assegurado a todas as pessoas por sua só existência no 
mundo. É um respeito à criação, independente da crença 
que se professe quanto à sua origem. A dignidade rela-
ciona-se tanto com a liberdade e valores do espírito como 
com as condições materiais de subsistência”. 

O Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, do 
Tribunal Superior do Trabalho, trouxe interessante concei-
to numa das decisões que relatou: “a dignidade consiste 
na percepção intrínseca de cada ser humano a respei-
to dos direitos e obrigações, de modo a assegurar, sob 
o foco de condições existenciais mínimas, a participação 
saudável e ativa nos destinos escolhidos, sem que isso 
importe destilação dos valores soberanos da democracia 
e das liberdades individuais. O processo de valorização 
do indivíduo articula a promoção de escolhas, posturas e 
sonhos, sem olvidar que o espectro de abrangência das li-
berdades individuais encontra limitação em outros direitos 
fundamentais, tais como a honra, a vida privada, a intimi-
dade, a imagem. Sobreleva registrar que essas garantias, 
associadas ao princípio da dignidade da pessoa humana, 
subsistem como conquista da humanidade, razão pela 
qual auferiram proteção especial consistente em indeniza-
ção por dano moral decorrente de sua violação” .

Para Reale , a evolução histórica demonstra o domínio 
de um valor sobre o outro, ou seja, a existência de uma 
ordem gradativa entre os valores; mas existem os valores 
fundamentais e os secundários, sendo que o valor fonte 
é o da pessoa humana. Nesse sentido, são os dizeres de 
Reale : “partimos dessa ideia, a nosso ver básica, de que a 
pessoa humana é o valor-fonte de todos os valores. O ho-
mem, como ser natural biopsíquico, é apenas um indivíduo 
entre outros indivíduos, um ente animal entre os demais da 
mesma espécie. O homem, considerado na sua objetivi-
dade espiritual, enquanto ser que só realiza no sentido de 
seu dever ser, é o que chamamos de pessoa. Só o homem 
possui a dignidade originária de ser enquanto deve ser, 
pondo-se essencialmente como razão determinante do 
processo histórico”. 

Quando a Constituição Federal assegura a dignidade 
da pessoa humana como um dos fundamentos da Repúbli-
ca, faz emergir uma nova concepção de proteção de cada 
membro do seu povo. Tal ideologia de forte fulcro huma-
nista guia a afirmação de todos os direitos fundamentais 
e confere a eles posição hierárquica superior às normas 
organizacionais do Estado, de modo que é o Estado que 
está para o povo, devendo garantir a dignidade de seus 
membros, e não o inverso.

1.4) Valores sociais do trabalho e da livre iniciati-
va

Quando o constituinte coloca os valores sociais do tra-
balho em paridade com a livre iniciativa fica clara a per-
cepção de necessário equilíbrio entre estas duas concep-
ções. De um lado, é necessário garantir direitos aos traba-
lhadores, notadamente consolidados nos direitos sociais 
enumerados no artigo 7º da Constituição; por outro lado, 
estes direitos não devem ser óbice ao exercício da livre 
iniciativa, mas sim vetores que reforcem o exercício desta 
liberdade dentro dos limites da justiça social, evitando o 
predomínio do mais forte sobre o mais fraco.

Por livre iniciativa entenda-se a liberdade de iniciar 
a exploração de atividades econômicas no território bra-
sileiro, coibindo-se práticas de truste (ex.: monopólio). O 



Legislação     A Opção Certa Para a Sua Realização

APOSTILAS OPÇÃO    A Sua Melhor Opção em Concursos Públicos

3

constituinte não tem a intenção de impedir a livre iniciati-
va, até mesmo porque o Estado nacional necessita dela 
para crescer economicamente e adequar sua estrutura ao 
atendimento crescente das necessidades de todos os que 
nele vivem. Sem crescimento econômico, nem ao menos 
é possível garantir os direitos econômicos, sociais e cultu-
rais afirmados na Constituição Federal como direitos fun-
damentais.

No entanto, a exploração da livre iniciativa deve se dar 
de maneira racional, tendo em vista os direitos inerentes 
aos trabalhadores, no que se consolida a expressão “valo-
res sociais do trabalho”. A pessoa que trabalha para aque-
le que explora a livre iniciativa deve ter a sua dignidade 
respeitada em todas as suas dimensões, não somente no 
que tange aos direitos sociais, mas em relação a todos os 
direitos fundamentais afirmados pelo constituinte.

A questão resta melhor delimitada no título VI do texto 
constitucional, que aborda a ordem econômica e financei-
ra: “Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização 
do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim asse-
gurar a todos existência digna, conforme os ditames da 
justiça social, observados os seguintes princípios [...]”. No-
ta-se no caput a repetição do fundamento republicano dos 
valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.

Por sua vez, são princípios instrumentais para a efe-
tivação deste fundamento, conforme previsão do artigo 1º 
e do artigo 170, ambos da Constituição, o princípio da li-
vre concorrência (artigo 170, IV, CF), o princípio da busca 
do pleno emprego (artigo 170, VIII, CF) e o princípio do 
tratamento favorecido para as empresas de pequeno por-
te constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua 
sede e administração no País (artigo 170, IX, CF). Ainda, 
assegurando a livre iniciativa no exercício de atividades 
econômicas, o parágrafo único do artigo 170 prevê: “é as-
segurado a todos o livre exercício de qualquer atividade 
econômica, independentemente de autorização de órgãos 
públicos, salvo nos casos previstos em lei”.

1.5) Pluralismo político

A expressão pluralismo remete ao reconhecimento da 
multiplicidade de ideologias culturais, religiosas, econômi-
cas e sociais no âmbito de uma nação. Quando se fala em 
pluralismo político, afirma-se que mais do que incorporar 
esta multiplicidade de ideologias cabe ao Estado nacional 
fornecer espaço para a manifestação política delas.

Sendo assim, pluralismo político significa não só res-
peitar a multiplicidade de opiniões e ideias, mas acima de 
tudo garantir a existência dela, permitindo que os vários 
grupos que compõem os mais diversos setores sociais 
possam se fazer ouvir mediante a liberdade de expressão, 
manifestação e opinião, bem como possam exigir do Esta-
do substrato para se fazerem subsistir na sociedade.

Pluralismo político vai além do pluripartidarismo ou 
multipartidarismo, que é apenas uma de suas consequ-
ências e garante que mesmo os partidos menores e com 
poucos representantes sejam ouvidos na tomada de deci-
sões políticas, porque abrange uma verdadeira concepção 
de multiculturalidade no âmbito interno.

2) Separação dos Poderes

A separação de Poderes é inerente ao modelo do Es-
tado Democrático de Direito, impedindo a monopolização 
do poder e, por conseguinte, a tirania e a opressão. Resta 
garantida no artigo 2º da Constituição Federal com o se-
guinte teor: 

Art. 2º São Poderes da União, independentes e har-
mônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

A separação de Poderes é inerente ao modelo do Es-
tado Democrático de Direito, impedindo a monopolização 
do poder e, por conseguinte, a tirania e a opressão. Resta 
garantida no artigo 2º da Constituição Federal com o se-
guinte teor: “Art. 2º São Poderes da União, independentes 
e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judi-
ciário”. Se, por um lado, o Estado é uno, até mesmo por se 
legitimar na soberania popular; por outro lado, é necessá-
ria a divisão de funções das atividades estatais de maneira 
equilibrada, o que se faz pela divisão de Poderes.

O constituinte afirma que estes poderes são indepen-
dentes e harmônicos entre si. Independência significa que 
cada qual possui poder para se autogerir, notadamente 
pela capacidade de organização estrutural (criação de car-
gos e subdivisões) e orçamentária (divisão de seus recur-
sos conforme legislação por eles mesmos elaborada). Har-
monia significa que cada Poder deve respeitar os limites 
de competência do outro e não se imiscuir indevidamente 
em suas atividades típicas.

A noção de separação de Poderes começou a tomar 
forma com o ideário iluminista. Neste viés, o Iluminismo 
lançou base para os dois principais eventos que ocorreram 
no início da Idade Contemporânea, quais sejam as Revo-
luções Francesa e Industrial. 

Entre os pensadores que lançaram as ideias que vie-
ram a ser utilizadas no ideário das Revoluções Francesa e 
Americana se destacam Locke, Montesquieu e Rousseau, 
sendo que Montesquieu foi o que mais trabalhou com a 
concepção de separação dos Poderes.

Montesquieu (1689 – 1755) avançou nos estudos de 
Locke, que também entendia necessária a separação dos 
Poderes, e na obra O Espírito das Leis estabeleceu em de-
finitivo a clássica divisão de poderes: Executivo, Legislati-
vo e Judiciário. O pensador viveu na França, numa época 
em que o absolutismo estava cada vez mais forte.

O objeto central da principal obra de Montesquieu não 
é a lei regida nas relações entre os homens, mas as leis e 
instituições criadas pelos homens para reger as relações 
entre os homens. Segundo Montesquieu , as leis criam 
costumes que regem o comportamento humano, sendo 
influenciadas por diversos fatores, não apenas pela razão.

Quanto à fonte do poder, diferencia-se, segundo Mon-
tesquieu , do modo como se dará o seu exercício, uma vez 
que o poder emana do povo, apto a escolher mas inapto a 
governar, sendo necessário que seu interesse seja repre-
sentado conforme sua vontade.

Montesquieu estabeleceu como condição do Estado 
de Direito a separação dos Poderes em Legislativo, Judi-
ciário e Executivo – que devem se equilibrar –, servindo o 
primeiro para a elaboração, a correção e a ab-rogação de 



Legislação     A Opção Certa Para a Sua Realização

APOSTILAS OPÇÃO    A Sua Melhor Opção em Concursos Públicos

4

leis, o segundo para a promoção da paz e da guerra e a 
garantia de segurança, e o terceiro para julgar (mesmo os 
próprios Poderes).

Ao modelo de repartição do exercício de poder por in-
termédio de órgãos ou funções distintas e independentes 
de forma que um desses não possa agir sozinho sem ser 
limitado pelos outros confere-se o nome de sistema de 
freios e contrapesos (no inglês, checks and balances).

3) Objetivos fundamentais

O constituinte trabalha no artigo 3º da Constituição Fe-
deral com os objetivos da República Federativa do Brasil, 
nos seguintes termos: 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da Repúbli-
ca Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
II - garantir o desenvolvimento nacional; 
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 

desigualdades sociais e regionais; 
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de 

origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação.

3.1) Construir uma sociedade livre, justa e solidá-
ria

O inciso I do artigo 3º merece destaque ao trazer a 
expressão “livre, justa e solidária”, que corresponde à trí-
ade liberdade, igualdade e fraternidade. Esta tríade con-
solida as três dimensões de direitos humanos: a primei-
ra dimensão, voltada à pessoa como indivíduo, refere-se 
aos direitos civis e políticos; a segunda dimensão, focada 
na promoção da igualdade material, remete aos direitos 
econômicos, sociais e culturais; e a terceira dimensão se 
concentra numa perspectiva difusa e coletiva dos direitos 
fundamentais. 

Sendo assim, a República brasileira pretende garantir 
a preservação de direitos fundamentais inatos à pessoa 
humana em todas as suas dimensões, indissociáveis e in-
terconectadas. Daí o texto constitucional guardar espaço 
de destaque para cada uma destas perspectivas. 

3.2) Garantir o desenvolvimento nacional

Para que o governo possa prover todas as condições 
necessárias à implementação de todos os direitos funda-
mentais da pessoa humana mostra-se essencial que o 
país se desenvolva, cresça economicamente, de modo 
que cada indivíduo passe a ter condições de perseguir 
suas metas.

3.3) Erradicar a pobreza e a marginalização e re-
duzir as desigualdades sociais e regionais

Garantir o desenvolvimento econômico não basta para 
a construção de uma sociedade justa e solidária. É ne-
cessário ir além e nunca perder de vista a perspectiva da 

igualdade material. Logo, a injeção econômica deve per-
mitir o investimento nos setores menos favorecidos, dimi-
nuindo as desigualdades sociais e regionais e paulatina-
mente erradicando a pobreza. 

O impacto econômico deste objetivo fundamental é tão 
relevante que o artigo 170 da Constituição prevê em seu 
inciso VII a “redução das desigualdades regionais e so-
ciais” como um princípio que deve reger a atividade econô-
mica. A menção deste princípio implica em afirmar que as 
políticas públicas econômico-financeiras deverão se guiar 
pela busca da redução das desigualdades, fornecendo in-
centivos específicos para a exploração da atividade eco-
nômica em zonas economicamente marginalizadas.

3.4) Promover o bem de todos, sem preconceitos 
de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 

formas de discriminação

Ainda no ideário de justiça social, coloca-se o princípio 
da igualdade como objetivo a ser alcançado pela Repú-
blica brasileira. Sendo assim, a república deve promover 
o princípio da igualdade e consolidar o bem comum. Em 
verdade, a promoção do bem comum pressupõe a preva-
lência do princípio da igualdade.

Sobre o bem de todos, isto é, o bem comum, o filósofo 
Jacques Maritain ressaltou que o fim da sociedade é o seu 
bem comum, mas esse bem comum é o das pessoas hu-
manas, que compõem a sociedade. Com base neste ideá-
rio, apontou as características essenciais do bem comum: 
redistribuição, pela qual o bem comum deve ser redistribu-
ído às pessoas e colaborar para o desenvolvimento delas; 
respeito à autoridade na sociedade, pois a autoridade é 
necessária para conduzir a comunidade de pessoas hu-
manas para o bem comum; moralidade, que constitui a re-
tidão de vida, sendo a justiça e a retidão moral elementos 
essenciais do bem comum.

4) Princípios de relações internacionais (artigo 4º)

O último artigo do título I trabalha com os princípios 
que regem as relações internacionais da República bra-
sileira: 

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas 
suas relações internacionais pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 
II - prevalência dos direitos humanos; 
III - autodeterminação dos povos; 
IV - não-intervenção; 
V - igualdade entre os Estados; 
VI - defesa da paz; 
VII - solução pacífica dos conflitos; 
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 
IX - cooperação entre os povos para o progresso da 

humanidade; 
X - concessão de asilo político. 
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil bus-

cará a integração econômica, política, social e cultural dos 
povos da América Latina, visando à formação de uma co-
munidade latino-americana de nações.
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De maneira geral, percebe-se na Constituição Federal 
a compreensão de que a soberania do Estado nacional 
brasileiro não permite a sobreposição em relação à sobe-
rania dos demais Estados, bem como de que é necessário 
respeitar determinadas práticas inerentes ao direito inter-
nacional dos direitos humanos.

4.1) Independência nacional

A formação de uma comunidade internacional não sig-
nifica a eliminação da soberania dos países, mas apenas 
uma relativização, limitando as atitudes por ele tomadas 
em prol da preservação do bem comum e da paz mundial. 
Na verdade, o próprio compromisso de respeito aos direi-
tos humanos traduz a limitação das ações estatais, que 
sempre devem se guiar por eles. Logo, o Brasil é um país 
independente, que não responde a nenhum outro, mas que 
como qualquer outro possui um dever para com a huma-
nidade e os direitos inatos a cada um de seus membros.

4.2) Prevalência dos direitos humanos

O Estado existe para o homem e não o inverso. Por-
tanto, toda normativa existe para a sua proteção como 
pessoa humana e o Estado tem o dever de servir a este 
fim de preservação. A única forma de fazer isso é adotando 
a pessoa humana como valor-fonte de todo o ordenamen-
to, o que somente é possível com a compreensão de que 
os direitos humanos possuem uma posição prioritária no 
ordenamento jurídico-constitucional.

Conceituar direitos humanos é uma tarefa complicada, 
mas, em síntese, pode-se afirmar que direitos humanos 
são aqueles inerentes ao homem enquanto condição para 
sua dignidade que usualmente são descritos em documen-
tos internacionais para que sejam mais seguramente ga-
rantidos. A conquista de direitos da pessoa humana é, na 
verdade, uma busca da dignidade da pessoa humana.

4.3) Autodeterminação dos povos

A premissa dos direitos políticos é a autodeterminação 
dos povos. Neste sentido, embora cada Estado tenha obri-
gações de direito internacional que deve respeitar para a 
adequada consecução dos fins da comunidade internacio-
nal, também tem o direito de se autodeterminar, sendo que 
tal autodeterminação é feita pelo seu povo.

Se autodeterminar significa garantir a liberdade do 
povo na tomada das decisões políticas, logo, o direito à 
autodeterminação pressupõe a exclusão do colonialismo. 
Não se aceita a ideia de que um Estado domine o outro, 
tirando a sua autodeterminação.

4.4) Não-intervenção

Por não-intervenção entenda-se que o Estado brasilei-
ro irá respeitar a soberania dos demais Estados nacionais. 
Sendo assim, adotará práticas diplomáticas e respeitará 
as decisões políticas tomadas no âmbito de cada Estado, 
eis que são paritários na ordem internacional.

4.5) Igualdade entre os Estados

Por este princípio se reconhece uma posição de pari-
dade, ou seja, de igualdade hierárquica, na ordem interna-
cional entre todos os Estados. Em razão disso, cada Es-
tado possuirá direito de voz e voto na tomada de decisões 
políticas na ordem internacional em cada organização da 
qual faça parte e deverá ter sua opinião respeitada.

4.6) Defesa da paz

O direito à paz vai muito além do direito de viver num 
mundo sem guerras, atingindo o direito de ter paz social, 
de ver seus direitos respeitados em sociedade. Os direi-
tos e liberdades garantidos internacionalmente não podem 
ser destruídos com fundamento nas normas que surgiram 
para protegê-los, o que seria controverso. Em termos de 
relações internacionais, depreende-se que deve ser sem-
pre priorizada a solução amistosa de conflitos.

4.7) Solução pacífica dos conflitos

Decorrendo da defesa da paz, este princípio remete 
à necessidade de diplomacia nas relações internacionais. 
Caso surjam conflitos entre Estados nacionais, estes de-
verão ser dirimidos de forma amistosa.

Negociação diplomática, serviços amistosos, bons ofí-
cios, mediação, sistema de consultas, conciliação e inqué-
rito são os meios diplomáticos de solução de controvérsias 
internacionais, não havendo hierarquia entre eles. Somen-
te o inquérito é um procedimento preliminar e facultativo 
à apuração da materialidade dos fatos, podendo servir de 
base para qualquer meio de solução de conflito . Concei-
tua Neves : 

- “Negociação diplomática é a forma de autocomposi-
ção em que os Estados oponentes buscam resolver suas 
divergências de forma direta, por via diplomática”;

- “Serviços amistosos é um meio de solução pacífica 
de conflito, sem aspecto oficial, em que o governo designa 
um diplomada para sua conclusão”;

- “Bons ofícios constituem o meio diplomático de so-
lução pacífica de controvérsia internacional, em que um 
Estado, uma organização internacional ou até mesmo um 
chefe de Estado apresenta-se como moderador entre os 
litigantes”;

- “Mediação define-se como instituto por meio do qual 
uma terceira pessoa estranha à contenda, mas aceita pe-
los litigantes, de forma voluntária ou em razão de estipu-
lação anterior, toma conhecimento da divergência e dos 
argumentos sustentados pelas partes, e propõe uma solu-
ção pacífica sujeita à aceitação destas”;

- “Sistema de Consultas constitui-se em meio diplomá-
tico de solução de litígios em que os Estados ou organiza-
ções internacionais sujeitam-se, sem qualquer interferên-
cia pessoal externa, a encontros periódicos com o objetivo 
de compor suas divergências”.
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NOTÍCIAS, ACONTECIMENTOS, FATOS E/OU 
VERSÕES OCORRIDOS NO BRASIL E NO MUN-

DO DIVULGADO A PARTIR DE JANEIRO DE 
2018, NOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO REFE-
RENTE ÀS ÁREAS DE: CIDADANIA, CIÊNCIA, 
CULTURA, ARTE, COMUNICAÇÃO, ESPORTE, 

ECONOMIA, EDUCAÇÃO, EMPREGABILIDADE, 
ÉTICA, LEGISLAÇÃO, MEIO AMBIENTE, NEGÓ-
CIOS, NOVAS TECNOLOGIAS, POLÍTICA, SAÚ-
DE, SUSTENTABILIDADE E REDES SOCIAIS.

POLÍTICA

STF proíbe privatização de estatais sem aval do 
Congresso, mas permite venda de subsidiárias

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu nesta quin-
ta-feira (6/6/19) que o governo federal não pode vender 
estatais sem aval do Congresso Nacional e sem licitação 
quando a transação implicar perda de controle acionário.

Na terceira sessão de julgamento do tema, a maioria 
dos magistrados da Suprema Corte permitiu vendas sem 
autorização do parlamento somente para as empresas es-
tatais subsidiárias. A decisão também vale para governos 
estaduais e prefeituras.

Uma empresa subsidiária é uma espécie de subdivi-
são de uma companhia, encarregada de tarefas especí-
ficas no mesmo ramo de atividades da “empresa-mãe”. 
A Petrobras, por exemplo, tem 36 subsidiárias, como a 
Transpetro e a BR Distribuidora; a Eletrobras, 30; e o Ban-
co do Brasil, 16.

O governo federal tem, segundo o Ministério da Eco-
nomia, 134 estatais, das quais 88 são subsidiárias.

(Fonte: https://g1.globo.com/politica/noti-
cia/2019/06/06/stf-julgamento-privatizacao-estatais.ghtml)

Populistas anunciam aliança europeia de extrema 
direita

Os partidos populistas de direita Alternativa para a Ale-
manha (AfD) e Liga, da Itália, anunciaram nesta segunda-
-feira (08/04/19) que pretendem formar um novo bloco no 
Parlamento Europeu junto com outras legendas eurocéti-
cas e de extrema direita.

O novo grupo deve se chamar Aliança Europeia de 
Pessoas e Nações (EAPN), afirmou Jörg Meuthen, um dos 
líderes da AfD, em coletiva de imprensa ao lado do líder da 
Liga, o ministro do Interior e vice-primeiro-ministro italiano, 
Matteo Salvini, em Milão.

Meuthen, que também é o principal candidato da AfD 
para as eleições europeias de maio deste ano, afirmou 
que o encontro em Milão foi um “sinal de partida para algo 
novo”. Ele viajou à Itália a convite de Salvini, que também 
lançou sua campanha para o Parlamento Europeu.

Meuthen enfatizou que, no futuro, os nacionalistas de 
direita não estariam mais fragmentados, mas unidos. O 
desejo do grupo é promover a concessão de mais poderes 
aos Estados-membros e reduzir a influência de Bruxelas.

Líderes dos direitistas Partido Popular Dinamarquês 
e Finns, da Finlândia, também participaram do encontro 
organizado por Salvini. A Rassemblement National (Agru-
pamento ou Comício Nacional, a antiga Frente Nacional), 
de Marine Le Pen, e o Partido da Liberdade da Áustria 
também devem se juntar à EAPN, embora não tenham 
participado da reunião desta segunda-feira.

Meuthen defendeu uma “proteção poderosa” das fron-
teiras externas da UE e a supressão da “migração ilegal”.

Na Itália, o discurso de Salvini contra a imigração ilegal 
e o lema de “primeiro os italianos” seduziu eleitores. Agora, 
ele quer conquistar com a suas ideias também as institui-
ções europeias.

Atualmente, há três grupos de extrema direita e euro-
céticos no Parlamento Europeu: o Europa da Liberdade e 
da Democracia Direta, da AfD; os Conservadores e Re-
formadores Europeus, que incluem o Partido Lei e Justiça 
(PiS), da Polônia; e o Europa das Nações e da Liberdade, 
da Liga e de Le Pen.

(Fonte:https://www.dw.com/pt-br/populistas-anun-
ciam-al ian%C3%A7a-europeia-de-extrema-direi-
ta/a-48253448)

Ministério da Economia reduziu 2,9 mil cargos em 
comissão

A fusão de quatro antigos ministérios – Fazenda; Pla-
nejamento; Indústria, Comércio Exterior e Serviços; e par-
te da estrutura do Trabalho – gerou a redução de 2,9 mil 
cargos. O novo quadro dos cargos em comissão e das fun-
ções de confiança entrou em vigor hoje (30/01/19).

A economia em dinheiro não foi informada. Os funcio-
nários serão dispensados amanhã (31/01/19). De acordo 
com a pasta, foi necessário um período de transição em 
janeiro para não demitir todos os comissionados de uma 
vez e afetar a continuidade do ministério.

Nos últimos 28 dias, o Ministério da Economia adotou 
medidas para alocar os servidores dentro da nova estru-
tura, publicar os atos de nomeação e definir a correspon-
dência entre as funções dos órgãos extintos e do novo 
ministério.

A adequação dos espaços físicos está em andamento 
e levará vários meses. Segundo o Ministério da Economia, 
os servidores deverão permanecer no local onde desem-
penham suas funções. Pela nova estrutura, a pasta funcio-
na em cinco prédios da Esplanada dos Ministérios.

Segundo o Ministério da Economia, a fusão permitiu a 
redução de 243 cargos de Direção e Assessoramento Su-
perior (DAS), 389 funções comissionadas do Poder Execu-
tivo (FCPE) e mais 2.355 funções gratificadas, totalizando 
2.987 cargos extintos.

Agora, o Ministério da Economia tem 3.612 cargos co-
missionados distribuídos da seguinte forma: 1.569 cargos 
de DAS e 2.043 Funções Comissionadas do Poder Exe-
cutivo (FCPE). Essas últimas só podem ser ocupadas por 
servidores concursados.

Ao todo, sete Secretarias Especiais compõem o pri-
meiro escalão do ministério: Fazenda; Receita Federal; 
Previdência e Trabalho; Comércio Exterior e Assuntos In-
ternacionais; Desestatização e Desinvestimento; Produti-
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vidade, Emprego e Competitividade; e Desburocratização, 
Gestão e Governo Digital, além da Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional.

Cada uma das Secretarias Especiais tem pelo menos 
duas secretarias, como a Secretaria de Previdência e a 
Secretaria de Trabalho, que integram da Secretaria Espe-
cial de Previdência e Trabalho. Responsável por herdar 
as atividades do antigo Ministério da Fazenda e parte das 
atividades dos antigos Ministérios do Planejamento e do 
Trabalho, a Secretaria Especial de Fazenda tornou-se a 
divisão com mais órgãos, com quatro secretarias, cinco 
subsecretarias e dois departamentos.

Entre as atribuições do Ministério da Economia, es-
tão a administração financeira e a contabilidade pública, 
a desburocratização, a gestão e o governo digital, a fisca-
lização e o controle do comércio exterior, a previdência e 
as negociações econômicas e financeiras com governos, 
organismos multilaterais e agências governamentais.

(Fonte: http://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/no-
ticia/2019-01/ministerio-da-economia-reduziu-29-mil-car-
gos-em-comissao)

Posse de Jair Messias Bolsonaro
Jair Messias Bolsonaro (PSL), 63, tomou posse como 

o 38º presidente do Brasil às 15h15 desta terça-feira 
(1º/01/19), em cerimônia no Congresso Nacional, para o 
mandato entre 2019 e 2022. Emocionado, ele acompanhou 
a execução do Hino Nacional antes de fazer o juramento 
constitucional e assinar o termo de posse. Em seguida, fez 
seu primeiro discurso no novo cargo. Às 16h35, teve início 
o cerimonial rumo ao Palácio do Planalto. Após descer a 
rampa do Congresso ao lado dos presidentes do Senado, 
Eunicio Oliveira (MDB-CE), e da Câmara, Rodrigo Maia 
(DEM-RJ), Bolsonaro ouviu novamente o Hino e passou as 
tropas em revista. Às 17h01, após subir a rampa do Pla-
nalto acompanhado da primeira-dama, Michelle, do vice, 
Hamilton Mourão e da mulher dele, Paula, Bolsonaro rece-
beu a faixa presidencial das mãos do agora ex-presidente 
Michel Temer (MDB).

(Fonte: https://www.bol.uol.com.br/noti-
cias/2019/01/01/bolsonaro-posse-presidente.htm)

Nova cirurgia
O presidente Jair Bolsonaro (PSL) passou por uma 

cirurgia no dia 28/01/19 para retirada de uma bolsa de co-
lostomia, que ele usava desde que foi esfaqueado em um 
ato de campanha, em setembro de 2018.

O procedimento foi realizado no Hospital Israelita Al-
bert Einstein, na zona sul de São Paulo, durou cerca de 
sete horas (das 8h30 às 15h30) e, de acordo com a asses-
soria do Palácio do Planalto, teve “êxito”.

(Fonte: bol.com.br/noticias)

MP de Bolsonaro reorganiza ministério e dá supe-
restrutura a Moro e Guedes

Nas primeiras horas de seu governo, o presidente 
Jair Bolsonaro (PSL) publicou três atos nesta terça-feira 
(01/01/19): uma medida provisória que determina a estru-
tura do novo governo e um decreto que estabelece o novo 
valor do salário mínimo (R$ 998) e a nomeação de 21 dos 

22 ministros do novo governo.A medida provisória publica-
da em edição extraordinária do Diário Oficial “estabelece 
a organização básica dos órgãos da Presidência da Repú-
blica e dos Ministérios”, oficializando fusões, extinções e 
transferências de órgãos e a criação da superestrutura das 
pastas comandadas por Sergio Moro (Justiça e Segurança 
Pública) e Paulo Guedes (Economia).

De acordo com a medida, os seguintes órgãos inte-
gram a Presidência da República: Casa Civil, secretaria 
de Governo, secretaria-geral, o gabinete pessoal do pre-
sidente, o gabinete de Segurança Institucional e a Autori-
dade Nacional de Proteção de Dados Pessoais. Também 
integram a Presidência da República, mas como órgãos 
de assessoramento, o Conselho de Governo, o Conselho 
Nacional de Política Energética, o Conselho do Programa 
de Parcerias de Investimentos da Presidência da Repúbli-
ca, o Advogado-Geral da União e a assessoria especial do 
presidente. A Presidência também conta com dois órgãos 
de consulta: o Conselho da República e o Conselho de 
Defesa Nacional. 

Os ministérios são 16: Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento; Cidadania; Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações; Defesa; Desenvolvimento Regional; Eco-
nomia; Educação; Infraestrutura; Justiça e Segurança Pú-
blica; Meio Ambiente; Minas e Energia; Mulher, Família e 
Direitos Humanos; Relações Exteriores; Saúde; Turismo; 
e a Controladoria-Geral da União. De acordo com a nova 
organização, também possuem o status de ministros de 
Estado o chefe da Casa Civil da Presidência da Repúbli-
ca; o chefe da Secretaria de Governo da Presidência da 
República; o chefe da Secretaria-Geral da Presidência da 
República; o chefe do Gabinete de Segurança Institucional 
da Presidência da República; o advogado-geral da União; 
e o presidente do Banco Central.

(Fonte:https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noti-
cias/2019/01/01/bolsonaro-moro-guedes-ministerio-gover-
no-medida-provisoria-primeiro-ato.htm)

Flávio Bolsonaro: entenda as suspeitas e o que o 
senador eleito diz sobre elas 

Filho mais velho do presidente Jair Bolsonaro, o se-
nador eleito Flávio Bolsonaro (PSL-RJ) se tornou o centro 
das atenções da família depois que veio à tona, em de-
zembro de 2018, um relatório do Coaf (Conselho de Con-
trole de Atividades Financeiras), órgão do Ministério da Fa-
zenda, sobre movimentação financeiras atípicas feitas por 
seu então assessor parlamentar, Fabricio Queiroz.

Além disso, Flávio também é investigado por ter ocu-
pado um cargo comissionado na Câmara dos Deputados 
enquanto fazia estágio e faculdade no Rio.

Já no dia 22 de janeiro, uma nova operação do MP 
contra 13 suspeitos de envolvimento com milícias trouxe 
novamente o nome o nome do primogênito de Jair Bol-
sonaro aos holofotes: Flávio Bolsonaro empregou em seu 
gabinete parentes do ex-capitão da PM Adriano Maga-
lhães da Nóbrega, acusado de comandar milícias no Rio 
de Janeiro.

 (Fonte:https://www.bol.uol.com.br/noti-
cias/2019/01/25/flavio-bolsonaro-entenda-quais-sao-as-
-suspeitas-e-o-que-o-senador-eleito-diz-sobre-elas.htm)
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ECONOMIA

Mercado vê ritmo ainda fraco de crescimento no 3º 
trimestre, mas projeta PIB melhor em 2020

A economia brasileira manteve a trajetória de recupe-
ração no 3º trimestre, mas em ritmo ainda fraco, com o 
crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) sendo susten-
tado por um maior consumo das famílias, em meio a um 
cenário de juros mais baixos, inflação controlada e expan-
são do volume das operações de crédito. 

Levantamento do G1 aponta para uma expectativa de 
alta entre 0,3% e 0,66% do Produto Interno Bruto (PIB) no 
3º trimestre, frente aos 3 meses anteriores. Das 14 con-
sultorias e instituições financeiras consultadas, 9 esperam 
uma alta entre 0,4% e 0,5%. Os dados oficiais serão divul-
gados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) nesta terça-feira (3/12/19).

Para o resultado de 2019, 7 das 14 ainda estimam um 
avanço abaixo 1%, e outras 7 preveem uma alta de 1% 
ou 1,1%. Portanto, provavelmente abaixo do desempenho 
registrado nos 2 anos anteriores. Já para 2012, 12 delas 
projetam um crescimento de, no mínimo, 2%.

Por conta das possíveis revisões dos resultados ante-
riores, ainda há dúvidas se o resultado do PIB do 3º trimes-
tre será maior ou menor que o do 2º trimestre.

A avaliação geral é que, independentemente do per-
centual de crescimento no período de julho a setembro, 
a economia brasileira chega na reta final do ano com 
perspectivas melhores que as que se tinha nos primeiros 
meses do ano, quando parte do mercado chegou a temer 
inclusive o risco de uma recessão técnica, caracterizada 
por duas retrações trimestrais seguidas.

(Fonte :h t tps : / /g1 .g lobo .com/economia /no t i -
cia/2019/12/02/mercado-ve-ritmo-ainda-fraco-de-cresci-
mento-no-3o-trimestre-mas-projeta-pib-melhor-em-2020.
ghtml)

Brasil fica isolado no Brics por posições sobre Ve-
nezuela e comércio

A situação na Venezuela e a reforma da Organização 
Mundial do Comércio estão aprofundando o racha dentro 
dos Brics e ameaçam a reunião do grupo que se realizará 
em Brasília, nos dias 13 e 14 de novembro.

O placar entre os Brics é de 4 a 1 no tema Venezuela: 
China, Rússia, África do Sul e Índia têm posição oposta à 
do Brasil, que se alinhou aos EUA.

Nenhum dos quatro países reconhece como legítimo o 
governo do autodeclarado presidente interino Juan Guai-
dó, ao contrário do Brasil, e todos se opõem a qualquer 
tipo de intervenção externa.

(Fonte:https://www.diariodocentrodomundo.com.br/
essencial/brasil-fica-isolado-no-brics-por-posicoes-sobre-
-venezuela-e-comercio/)

Número de empresas abertas no país cresce 30,8% 
em outubro

O número de empresas abertas em outubro deste ano 
aumentou 30,8%, ante o mesmo período de 2018, com o 
surgimento de 307.443 novos empreendimentos, quase 10 

mil por dia, segundo levantamento da Serasa Experian. O 
acumulado de janeiro a outubro foi de 2,6 milhões, 23,1% 
a mais do que a soma de janeiro a dezembro de 2018, 
quando o volume foi de 2,5 milhões.

Segundo os dados, as empresas do setor de serviços 
apresentaram variação de 26,6%, seguidas por indústrias 
(18,2%) e comércio (13,1%). Até outubro, os microempre-
endedores individuais representavam 81,5% do total, en-
quanto 7,2% eram sociedades limitadas e 5,4%, empresas 
individuais.

(Fonte:http://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/no-
ticia/2019-12/numero-de-empresas-abertas-no-pais-cres-
ce-308-em-outubro)

Renault-Nissan-Mitsubishi: conheça a aliança cria-
da pelo brasileiro Carlos Ghosn

A repercussão mundial da prisão do brasileiro Carlos 
Ghosn está muito ligada ao fato de ele ser o homem de 
frente não só da Nissan, onde é membro do conselho, mas 
de 3 grandes montadoras, comandando a chamada Alian-
ça Renault-Nissan-Mitsubishi.

Juntas, elas venderam 10,6 milhões de carros no mun-
do em 2017, reivindicando o posto de número 1 sobre o 
grupo Volkswagen.

Ghosn foi preso sob suspeita de sonegação e fraude 
fiscal. O executivo não declarou mais de 5 bilhões de ie-
nes (o equivalente a R$ 167,4 milhões) de seu pagamento 
como presidente na Nissan. As fraudes fiscais ocorreram 
entre 2010 e 2015.

A Nissan não é dona da Renault, nem vice-versa. Po-
rém, são mais do que parceiras: as duas montadoras têm 
parte das ações uma da outra, mas nunca houve uma fu-
são. (...)

Na prática, elas dividem conhecimentos em engenha-
ria, pesquisa e desenvolvimento, partes da produção e têm 
investimentos comuns. Isso resulta em menos gastos para 
ambas, uma bandeira de Ghosn, que chegou a ser apeli-
dado de “cost-killer” (“cortador de custos”) na Nissan.

(Fonte:https://g1.globo.com/carros/noticia/2018/11/21/
renault-nissan-mitsubishi-conheca-a-alianca-criada-pelo-
-brasileiro-carlos-ghosn.ghtml)

Brasil sobe no ranking de competitividade do Fó-
rum Econômico Mundial

O Brasil subiu um degrau no ranking do Fórum Econô-
mico Mundial que avalia a competitividade de 141 países. 
Avançamos da 72ª posição (2018) para a 71ª colocação 
na lista de 2019. O Global Competitiveness Index (GCI)foi 
divulgado, nesta quarta-feira (9/10/19), pelo Fórum Econô-
mico Mundial. Singapura foi apontado como o país mais 
competitivo do mundo, à frente dos Estados Unidos e de 
Hong Kong. Os últimos lugares ficaram com República De-
mocrática do Congo, Yemen e Chade.

Os melhores resultados do Brasil foram nos pilares de 
infraestrutura, dinamismo de negócios e mercado de tra-
balho.Em infraestrutura, o país passou para o 78º lugar, 
avançando três pontos em relação a 2018; em dinamismo 
de negócios, subimos da 108ª posição para a 67ª, princi-
palmente, por causa da redução do tempo para abrir um 
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negócio. Outra melhora foi registrada no pilar mercado de 
trabalho: estávamos em 114º lugar em 2018 e passamos 
para a 105ª posição em 2019. 

Em capacidade de inovação, permanecemos na 40ª 
posição, mesmo desempenho do ano passado. E em qua-
lificação, caímos do 94º para o 96º lugar. Já em mercado 
de produtos, passamos da 117ª para 124ª colocação. Se-
gundo a Secretaria Especial de Produtividade e Competi-
tividade do Ministério da Economia (Sepec), os números 
refletem principalmente dados até 2018, e são fruto das 
políticas praticadas por governos anteriores, que produzi-
ram diversos entraves no ambiente de negócios do País. A 
Sepec reconhece todos os desafios diagnosticados nesse 
ranking, mas traz uma visão de futuro e um plano de tra-
balho que vão transformar a produtividade e a competitivi-
dade do Brasil. 

(Fonte:http://www.economia.gov.br/noticias/2019/10/
brasil-sobe-no-ranking-de-competitividade-do-forum-eco-
nomico-mundial)

Guerra comercial entre EUA e China se agrava
Pequim, 24 Ago 2019 (AFP) - O presidente dos Es-

tados Unidos, Donald Trump, reagiu nesta sexta-feira às 
novas tarifas anunciadas por Pequim contra produtos 
americanos elevando a taxação sobre bens chineses, am-
pliando a guerra comercial que ameaça a economia global. 
Trump criticou a “relação comercial injusta” e disse que “a 
China não deveria ter colocado novas tarifas sobre 75 bi-
lhões de dólares de produtos americanos” por motivação 
política. O presidente decidiu elevar a tarifa de 25% sobre 
250 bilhões em produtos chineses para 30%, a partir de 1º 
de outubro. E as tarifas sobre 300 bilhões de dólares em 
produtos que devem entrar em vigor em 1º de setembro e 
que eram de 10%, agora serão fixadas em 15%.

(Fonte:ht tps: / /economia.uol .com.br /not ic ias/
afp/2019/08/24/guerra-comercial-entre-eua-e-china-se-a-
grava.htm)

Natura anuncia compra da Avon
A fabricante de cosméticos Natura anunciou nesta 

quarta-feira (22) a aquisição da Avon, em uma operação 
de troca de ações. Segundo a companhia, a operação cria 
o quarto maior grupo exclusivo de beleza do mundo.

A partir da transação, será criada uma nova holding 
brasileira, Natura Holding. Os atuais acionistas da Natura 
ficarão com 76% da nova companhia, enquanto os atuais 
detentores da Avon terão os demais cerca de 24%.

No negócio, o valor da Avon é estimado em US$ 3,7 
bilhões, e o da nova companhia combinada em US$ 11 
bilhões. Os papéis da Natura Holding serão listados na B3, 
a bolsa brasileira, e terão certificados de ações (ADRs) ne-
gociados na bolsa de valores de Nova York (NYSE). Os 
acionistas da Avon terão opção de receber ADRs negocia-
dos na NYSE ou ações listadas na B3.

Em comunicado, a Natura informa que a transação 
permanece “sujeita às condições finais habituais, incluindo 
a aprovação tanto pelos acionistas da Natura quanto da 

Avon, assim como das autoridades antitruste do Brasil e 
outras jurisdições”. A conclusão da operação é esperada 
para o início de 2020.

(Fonte: https://g1.globo.com/economia/noti-
cia/2019/05/22/natura-anuncia-compra-da-avon.ghtml)

Desemprego cresce em 14 das 27 unidades da fe-
deração no 1º trimestre, diz IBGE

O desemprego cresceu em 14 das 27 unidades da fe-
deração no 1º trimestre, na comparação com o trimestre 
anterior, segundo dados divulgados nesta quinta-feira (16) 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
Nos demais estados, houve estabilidade.

A taxa de desemprego média no país nos 3 primeiros 
meses do ano subiu para 12,7%, conforme já divulgado 
anteriormente pelo órgão.

Segundo o IBGE, as maiores taxas de desemprego 
foram observadas no Amapá (20,2%), Bahia (18,3%) e 
Acre (18,0%), e a menores, em Santa Catarina (7,2%), Rio 
Grande do Sul (8,0%) e Paraná e Rondônia (ambos com 
8,9%). Em São Paulo e no Rio de Janeiro, as taxas ficaram 
em 13,5% e 15,3%, respectivamente.

(Fonte :h t tps : / /g1 .g lobo .com/economia /no t i -
cia/2019/05/16/desemprego-cresce-em-14-das-27-unida-
des-da-federacao-no-1o-trimestre-diz-ibge.ghtml)

Governo informa que neste ano não haverá horário 
de verão

O porta-voz da Presidência da República, Otávio Rêgo 
Barros, informou nesta sexta-feira (5/4/19) que não haverá 
horário de verão neste ano.

Inicialmente, Rêgo Barros disse que o governo havia 
decidido acabar com o horário de verão. De acordo com o 
porta-voz, o Ministério de Minas e Energia fez uma pesqui-
sa segundo a qual 53% dos entrevistados pediram o fim do 
horário de verão.

Pouco depois de Otávio Rêgo Barros informar a deci-
são do governo, Bolsonaro publicou uma mensagem sobre 
o assunto em uma rede social:

“Após estudos técnicos que apontam para a elimina-
ção dos benefícios por conta de fatores como iluminação 
mais eficiente, evolução das posses, aumento do consu-
mo de energia e mudança de hábitos da população, de-
cidimos que não haverá Horário de Verão na temporada 
2019/2020.”

De acordo com o Ministério de Minas e Energia, o Bra-
sil economizou pelo menos R$ 1,4 bilhão desde 2010 por 
adotar o horário de verão. Segundo os números já divul-
gados, entre 2010 e 2014, o aproveitamento da luz do sol 
resultou em economia de R$ 835 milhões para os consu-
midores.

(Fonte :h t tps : / /g1 .g lobo .com/economia /no t i -
cia/2019/04/05/governo-anuncia-fim-do-horario-de-verao.
ghtml)



Atualidades   A Opção Certa Para a Sua Realização

APOSTILAS OPÇÃO    A Sua Melhor Opção em Concursos Públicos

5

SOCIEDADE

Anvisa decide banir gordura trans até 2023
A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) 

aprovou hoje (17/12/19), por votação unânime, um novo 
conjunto de regras que visa banir o uso e o consumo de 
gorduras trans até 2023.

A nova norma será dividida em 3 etapas. A primeira 
será a limitação da gordura na produção industrial de óle-
os refinados. O índice de gordura trans nessa categoria 
de produtos será de, no máximo, 2%. Essa etapa tem um 
prazo de 18 meses de adaptação, e deverá ser totalmente 
aplicada até 1º de julho de 2021.

A data também marca o início da segunda etapa, mais 
rigorosa, que limita a 2% a presença de gorduras trans em 
todos os gêneros alimentícios. De acordo com nota publi-
cada pela Anvisa, a medida deverá “ampliar a proteção à 
saúde, alcançando todos os produtos destinados à venda 
direta aos consumidores”.

A restrição da segunda fase será aplicada até 1º de ja-
neiro de 2023 - período que marca o início da terceira fase 
e o banimento total do ingrediente para fins de consumo. 
A gordura trans ainda poderá ser usada para fins indus-
triais, mas não como ingrediente final em receitas para o 
consumidor.

Ácidos graxos trans
Presente principalmente em produtos industrializados, 

a gordura trans - ou ácido graxo trans, na nomenclatura 
técnica - é usada para para eliminar odores desagradáveis 
e indesejáveis nos produtos finais. A gordura trans está 
associada ao aumento do colesterol ruim (LDL) e degrada-
ção do colesterol bom (HDL).

Segundo informa a Anvisa, há provas concretas de 
que o consumo de gordura trans acima de 1% do valor 
energético total dos alimentos aumenta o risco de doenças 
cardiovasculares. A agência informou ainda que, em 2010, 
a média de consumo de gorduras trans pelos brasileiros 
em alimentos industrializados girava em torno de 1,8% - 
valor considerado perigoso. Segundo a Organização Mun-
dial de Saúde (OMS), a gordura trans foi responsável por 
11,5% das mortes por doenças coronárias no Brasil na-
quele ano, o equivalente a 18.576 óbitos em decorrência 
do consumo excessivo do óleo.

(Fonte: http://agenciabrasil.ebc.com.br/saude/noti-
cia/2019-12/anvisa-decide-banir-gordura-trans-ate-2023)

Por que o Brasil decidiu isentar de visto turistas de 
EUA, Japão, Austrália e Canadá

O governo brasileiro anunciou nesta segunda-feira 
que cidadãos de EUA, Japão, Austrália e Canadá não pre-
cisarão mais de vistos para viajar ao Brasil como turistas.

A decisão - que rompe o princípio de reciprocidade 
adotado historicamente pela diplomacia brasileira - não 
implica qualquer contrapartida dos países contemplados, 
que continuarão a exigir vistos para turistas brasileiros.

O decreto que detalha a medida, publicado em uma 
edição extraordinária do Diário Oficial da União, é assi-
nado pelo presidente Jair Bolsonaro e pelos ministros Er-
nesto Araújo (Relações Exteriores), Sérgio Moro (Justiça 
e Segurança Pública) e Marcelo Álvaro Antônio (Turismo).

A isenção se aplica a turistas que visitem o Brasil por 
até 90 dias e pode ser prorrogada por outros 90, desde 
que a estadia não ultrapasse 180 dias por ano a partir da 
primeira entrada no país.

Princípio de reciprocidade
Em janeiro, a BBC News Brasil publicou que o Minis-

tério das Relações Exteriores - historicamente contrário à 
liberação unilateral de vistos - havia revisto sua posição 
sob o comando de Araújo.

(Fonte: https://www.bbc.com/portuguese/bra-
sil-47605005)

Bolsonaro sanciona Lei do Médicos pelo Brasil
O presidente Jair Bolsonaro sancionou, no início da 

tarde de hoje (18/12/19), no Palácio do Planalto, a lei que 
cria o programa Médicos pelo Brasil. O programa substitui-
rá o Mais Médicos, criado em 2013.

Ao todo, o Ministério da Saúde prevê 18 mil vagas para 
médicos em todo o país, principalmente em municípios pe-
quenos e distantes dos grandes centros urbanos. Segundo 
a pasta, esse número amplia em 7 mil vagas a oferta atual 
de médicos em municípios onde há os maiores vazios as-
sistenciais do Brasil. O programa também vai formar mé-
dicos especialistas em medicina de família e comunidade. 

Em entrevista à imprensa, o ministro da Saúde, Luiz 
Henrique Mandetta, informou que os primeiros médicos 
contratados pelo novo programa começarão a trabalhar 
em cerca de quatro meses. 

“Já iniciamos a construção do processo seletivo, espe-
ramos trabalhar com isso no mês de fevereiro, para che-
garmos com os primeiros profissionais aproximadamente 
no mês de abril, porque é o tempo de fazer, corrigir, publi-
car, ver as questões que normalmente são questionáveis 
em relação ao resultado, homologar e já começar a colo-
car os médicos nos locais de mais difícil provimento do 
país”, afirmou.

(Fonte: http://agenciabrasil.ebc.com.br/saude/noti-
cia/2019-12/bolsonaro-sanciona-lei-do-medicos-pelo-bra-
sil)

Sarampo causou 142 mil mortes no mundo em 
2018, diz OMS

Depois de décadas de grandes progressos, a luta 
contra o sarampo está estagnando e o número de mortes 
voltou a aumentar em 2018, de acordo com alerta da Orga-
nização Mundial da Saúde (OMS) divulgado nesta quinta-
-feira (5). No total, 142 mil pessoas morreram de sarampo 
no mundo em 2018. A cifra é quatro vezes menor do que 
em 2000, mas 15% maior do que em 2017. As crianças 
representam a maior parte das mortes.

O sarampo é um vírus muito contagioso, que pode per-
manecer em uma área até duas horas depois de que uma 
pessoa infectada tenha falecido. Ressurgiu com epidemias 
nos cinco continentes desde 2018, sobretudo, em cidades 
ou vizinhanças com baixos níveis de vacinação.

Em 2019, quase 12 mil pessoas tiveram sarampo no 
Brasil, principalmente jovens. Antes considerado um país 
livre do sarampo, o Brasil perdeu o certificado de elimina-
ção da doença concedido pela Organização Pan-Ameri-
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